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ESTADO DO PARANA 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 12512017 

Processo n° 209012017 

Aquisição de 01 (um) Conjunto 
Móvel de Britagem 

Secretaria de Viação e 
Serviços Rodoviários 

o 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE Fp; 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
N° requerimento: 2212017 
Data: 04/10/ 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Aquisição de 01 (um) conjunto móvel de britagem, novo, tipo primário, produção mínima de 8,0m 3 /hora, construído 
sobre carreta rodoviária, composto de: Alimentador vibratório, britador de mandíbulas, carreta rodoviária reforçada 
e rebaixada, com garantia, treinamento para operadores e demais características técnicas constantes na 
documentação enviada pelo PARANACIDADE/ SEDU. 

O valor total disponível é de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/ contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Esta solicitação visa atender o Projeto n° 43, Convênio n° 082/2017, firmado entre o Munícipio de Piên e o Governo 
do Estado do Paraná, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU. 

A maior parte do território municipal pienense é de área rural, mais de 50% da população reside nas localidades 
rurais, predominando o perfil de pequena e média propriedade, logo, a utilização das estradas vicinais é constante, 
por isso, através desta aquisição, objetivamos realizar a britagem de pedras presentes no leito das estradas, que 
atrapalham o fluxo de veículos, bem como, o escoamento da produção agropecuária, desta forma, poderemos, 
inclusive, reutilizar as pedras ora britadas, melhorando e adequando a infraestrutura das estradas rurais, garantindo 
• tráfego normal de veículos, incentivando e fomentando a produção agropecuária, logo, acreditamos ficar evidente 
• interesse público em tal ação. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

05.001.26.782.0005.1004-44.90.52.00.00 

Recursos ( ) Próprios 	( ) Federais 	(X )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou execução Horários: 	Prazo para entrega/ prestação ou 
do serviço/obra/equipamento: 	 execução do serviço/obra: 

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, no 542, 	08h00 às 12h00 
	

60 (sessenta) dias 
Centro (Barracão do Rodoviário) 	 13h00 às 17h00 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Elan Gabriel Forteski 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços__________________ 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: 

Em anexo, segue a documentação enviada pelo PARANACIDADE/SEDU (autorização para licitação e mídia com 
modelos e manuais), a qual deverá ser atentamente observada, bem como, orçamentos e cópia do Convênio n° 
082/2017-SEDU. 

fl(LL 
Aldo Pscheidt 

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários 

o 
Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

DeptO. de Licitações e Compras 

Protocolo n° 

Data 

ReSpOflSâVeI 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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CONVÊNIO N° 08212017-SEDU 
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PUBLICADO 
DOE/CIS n° Pág 
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TERMO DE CONVÊNIO N° 08212017-SEDU QUE 
ENTRE Si CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO, O SERVIÇO 
SOCIAL AUTÓNOMO PARANACIDADE E O 
MUNICIPIO DE PIÊN 

Pelo presente instrumento o ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
URBANO, inscrita no CNPJ sob n° 76.416.90810001-42, com sede na Rua Deputado 
Mário de Barros, 1290 - 2 0  andar - Edifício Caetano Munhoz da Rocha, Curitiba-PR, 
CEP 80.530-913, doravante denominada SEDU, na condição de CONCEDENTE; o 

• SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído pela Lei Estadual n° 15.21112006, inscrito no 
CNPJ sob n° 01.450.80410001-55, com sede na Rua Deputado Mário de Barros, 
1290 - 1° andar - Edifício Caetano Munhoz da Rocha, Curitiba-PR, CEP 80.530-913, 
doravante denominado PARANACIDADE, na condição de INTERVENIENTE, ambos 
neste ato representados pelo Secretário de Estado CARLOS ROBERTO MASSA 
JUNIOR; o Município de PIÉN, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob n° 76.002.66610001-40, doravante denominado MUNICÍPIO, na condição de 
CONVENENTE, neste ato representado pelo(a) Prefeito(a) LIVINO TURECK, 
considerando o contido no(s) protocolo(s) 14.660.508-7, 

RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente CONVÉNIO, regido pelas 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666193, na Lei Estadual n° 15.608/2007, na 
Resolução n° 2812011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas alterações 
posteriores, bem como nos demais dispositivos legais aplicáveis, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente CONVÊNIO a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As atividades a serem desenvolvidas para a consecução do 
objeto pactuado encontram-se previstas no Plano de Trabalho, detalhadas nos 
projetos, cronogramas, orçamentos e demais documentos devidamente aprovados, 
que passam a fazer parte integrante deste CONVÊNIO, independentemente de 
transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - RECURSOS 

Para a execução do objeto deste CONVÉNIO, os recursos somam o valor total de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), cabendo ao CONCEDENTE destinar a integralidade 
destes recursos, os quais correrão á conta da dotação orçamentária 

IXJ....' 
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6702.15451173.058.4440.4201, fonte de Recursos do Tesouro do Estado 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a execução do objeto deste CONVÊNIO, toda e 
qualquer despesa excedente aos recursos financeiros transferidos pelo 
CONCEDENTE deverá ser suportada integralmente pelo CONVENENTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando ficar estabelecido no presente CONVÊNIO que 
os recursos para a execução de seu objeto serão suportados integralmente pelo 
CONCEDENTE, não existindo, portanto, aporte de recursos relativamente à 
contrapartida municipal, uma vez autorizada a homologação do processo licitatõrio 
pelo CONCEDENTE e apurado o valor total para contratação, o saldo financeiro 
excedente será estornado automaticamente e retornará aos cofres do Tesouro do 

lo 	
Estado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando houver aporte de recursos relativamente à 
contrapartida municipal, uma vez autorizada a homologação do processo licitatório 
pelo CONCEDENTE e apurado o valor total para contratação, o saldo financeiro 
excedente deverá ser retirado da contrapartida do convenente. Caso o saldo 
financeiro excedente seja maior que o valor da contrapartida municipal, retira-se 
toda a contrapartida e o saldo restante será mantido dos Recursos do Tesouro do 
Estado. 

CLAUSULA TERCEIRA— LIBERAÇAO DOS RECURSOS 

Os recursos do CONCEDENTE, destinados à execução do objeto deste 
CONVÊNIO, serão liberados de acordo com as medições realizadas pelo 
CONVENENTE e aprovadas pelo INTERVENIENTE, de forma proporcional com a 
contrapartida do município, quando houver, exceto nos casos enumerados na 
legislação pertinente, hipótese em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento 
das impropriedades ocorrentes. 

• 	 PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de obras, o valor da última medição não poderá 
ter percentual inferior ao estabelecido no edital de licitação aprovado pelo 
INTERVENIENTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados e a contrapartida financeira, se 
houver, deverão ser depositados e movimentados na mesma conta bancária 
especifica, em instituição financeira oficial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não havendo instituição financeira oficial na localidade 
do CONVENENTE, os valores transferidos e a contrapartida, se houver, poderão ser 
movimentados em agência bancária local, observada a legislação pertinente. 

CLÁUSULA QUARTA - UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

•Çvo rRo 
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O CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária especifica, em 
instituição financeira oficial, para a movimentação dos recursos transferidos pelo 
CONCEDENTE, permitindo-se saques somente para pagamento de despesas 
referentes ao objeto pactuado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos repassados, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE na forma da legislação vigente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo 
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito deste CONVÊNIO e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo 

• 	 específico que integrará as prestações de contas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
deste CONVÉNIO, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas realizadas, serão devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
do evento, atualizados monetariamente, de acordo com índices aplicáveis aos 
débitos para com a Fazenda Pública, ao Tesouro Geral do Estado, através de Guia 
de Recolhimento, código 5339, sob pena da imediata instauração de tomada de 
contas especial, bem como nos seguintes casos: 

a. Quando da não execução do objeto do CONVÉNIO no prazo definido; 
b. Quando não for apresentada, no prazo exigido e dentro das normas vigentes, 

a prestação de contas parcial ou final; 
c. Quando os recursos não forem utilizados adequadamente na finalidade 

estabelecida deste CONVÉNIO; 
d. Quando não forem aceitas as justificativas pelo não cumprimento das metas e 

indicadores estabelecidos no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DE DESPESA 

As despesas relativas a este CONVÉNIO serão comprovadas por meio de 
documentos originais próprios, tais como notas fiscais, notas fiscais-faturas, 
duplicatas, recibos de pagamento, guias de recolhimento de encargos sociais ou 
tributos, devidamente quitados, em que constem referências ao nome do 
CONVENENTE, número deste CONVÉNIO, número do empenho, número do 
processo, endereço, CNPJ, Município e Estado do fornecedor. 

PARÁGRAFO ÚNICO: É vedado ao CONVENENTE 

a. Utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste CONVÊNIO, 
ainda que em caráter de emergência ou em despesas efetuadas em data 
anterior à sua celebração ou posterior ao seu período de vigência; 

b. Realizar despesas a titulo de taxa ou comissão de administração, de gerência 
......... : 	: 	3 
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ou similar; 
c. Pagar ou acordar o pagamento de gratificação, consultaria, assistência 

técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que 
pertença aos quadros de Órgãos ou entidades das Administrações Públicas 
Federal, Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal. 

CLÁUSULA SEXTA - ATRIBUIÇÕES 

- São atribuições do CONCEDENTE: 

a. Repassar os recursos financeiros destinados à consecução do objeto 
deste CONVÉNIO após a supervisão da medição realizada pelo 
INTERVENIENTE; 

b. Informar ao INTERVENIENTE a realização do repasse dos recursos ao 
CONVENENTE para fins de registro e controle; 

e. Aplicar as penalidades previstas e proceder às ações administrativas 
necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos, quando 
for o caso; 

d. Publicara extrato deste CONVÊNIO no Diário Oficial do Estado; 
e. Validar o termo de objetivo atingido do presente CONVÉNIO, emitido pelo 

INTERVENIENTE; 
f. Apresentar 	informações 	e 	documentos, 	bem 	como 	encaminhar 	a 

prestação de contas parcial e final deste CONVÉNIO ao Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, 	por meio do Sistema 	Integrado de 
Transferências - SIT, observando o contido nas resoluções e instruções 
normativas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

g. Autorizar o CONVENENTE, após análise e aprovação dos projetos, a 
licitar 	e, 	mediante 	análise 	do 	procedimento 	licitatório 	feito 	pelo 
CONVENENTE, autorizar a homologação da licitação e a contratar a 
aquisição do objeto deste CONVÉNIO. 

• 	
II - São atribuições do INTERVENIENTE: 

a) Responder pela aprovação das medições realizadas pelo CONVENENTE, 
bem como pela supervisão da execução do objeto deste CONVÉNIO; 

b) Realizar o registro e controle dos recursos repassados; 
c) Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste 

CONVÊNIO, emitido pelo CONVENENTE; 
d) Emitir o termo de objetivo atingido do presente CONVÉNIO; 
e) Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste 

CONVÉNIO, podendo inclusive constituir comissão especial para 
acompanhamento de sua execução; 

f) Indicar, em ato especifico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao 
contido na Resolução n° 2812011 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e suas alterações posteriores. 

-- 	actr1, 
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III - São atribuições do CONVEN ENTE: 

a) Executar 	diretamente 	a 	integralidade 	do 	objeto 	pactuado 	neste 
CONVÊNIO; 

b) Assegurar, na sua integralidade, a execução do objeto deste CONVÊNIO, 
determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição, 
pela população beneficiada, das benesses inerentes ao objeto pactuado, 
inclusive quando detectados pelo CONCEDENTE; 

c) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado 
pelos investimentos decorrentes deste CONVÊNIO; 

d) Suportar, integralmente, toda e qualquer despesa excedente aos recursos 
financeiros transferidos pelo CONCEDENTE; 

e) Assegurar, 	mediante 	previsão 	orçamentária 	especifica, 	os 	valores 
referentes à contrapartida financeira eventualmente oferecida; 

f) Promover, se for o caso, os créditos dos recursos financeiros referentes à 
contrapartida, na conta bancária especifica para a consecução do objeto 
deste CONVÉNIO; 

g) Responsabilizar-se 	por 	todos 	os 	encargos 	de 	natureza 	trabalhista, 
previdenciária, fiscal e comercial, bem como os encargos decorrentes de 
eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na 
execução do objeto deste CONVÊNIO, bem como por todos os ônus 
tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento; 

h) Assegurar 	e 	destacar, 	obrigatoriamente, 	a 	participação 	do 	Governo 
Estadual e, bem assim, do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, 
promocional ou 	não, 	relacionada com a execução do objeto deste 
CONVÊNIO; 

i) Realizar, sob sua inteira responsabilidade, após a devida autorização do 
CONCEDENTE, o processo licitatório e a contratação, nos termos da 
legislação vigente; 

j) Apresentar informações e documentos ao Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, por meio do Sistema Integrado de Transferência - SIT, 
observando o contido nas resoluções e instruções normativas pertinentes; 

k) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, elaborando 
Boletim de Medição dos serviços executados; 

1) Indicar, 	em 	ato 	específico, 	profissional 	para 	o 	acompanhamento 	e 
fiscalização do cumprimento do objeto deste CONVENIO; 

m) Instaurar 	processo 	administrativo 	apuratório, 	inclusive 	de 	caráter 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos 
públicos ou irregularidades na execução deste CONVÊNIO, comunicando 
a eventual instauração ao CONCEDENTE; 

n) Informar, 	mediante 	declaração 	por 	escrito, 	a 	inexistência 	de 	outro 
investimento 	público simultâneo com 	o 	mesmo objeto do 	presente 
CONVÉNIO; 
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o) Exibir as marcas do Governo do Paraná, da Secretaria de Estado do 
Governo, do CONVENENTE e do INTERVENIENTE de acordo com os 
padrões de identidade visual, fornecidos pelos correspondentes órgãos, 
após a assinatura do CONVÊNIO, sendo vedado aos partícipes a 
execução de ações previstas no Plano de Trabalho com aplicação das 
logomarcas institucionais no ano eleitoral, nos 3 (três) meses que 
antecedem o pleito até o término das eleições (2 0  turno, se houver), e a 
utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

p) Sem prejuízo às demais atribuições, junto à medição da primeira parcela 
deverão ser encaminhados, no que couber, os seguintes documentos: 

1. Comprovante de Garantia Contratual; 
2. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, expedida pelo 

Conselho Regional de Engenharia ou RRT - Registro de 
Responsabilidade Técnica, expedido pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo, de fiscalização da obra ou serviço; 

3. Matricula da Obra ou Serviço no INSS, observadas as isenções 
da Instrução Normativa 209IINSS/DAF; 

4. Alvará de construção. 

q) Sem prejuízo às demais atribuições, junto à medição da última parcela 
deverão ser encaminhados, no que couber, os seguintes documentos: 

1. Termo de recebimento provisório; 
2. CND - Certidão Negativa de Débitos do INSS, referente á 

matricula da obra ou serviço. (Se optante pela retenção de 
encargos previdenciários no pagamento das parcelas, fica isento 
da apresentação de CND). 

r) No caso do objeto do convênio ser uma obra, em caso de insolvência e/ou 
• qualquer outra causa impeditiva da apresentação da CND - Certidão 

Negativa de Débitos do INSS referente à matrícula da obra, o convênio 
poderá ser encerrado, desde que a obra esteja finalizada cumprindo com o 
objetivo do convênio, consequentemente, isentando o Estado do Paraná e 
o interveniente de quaisquer ônus; 

s) Em caso da propositura de qualquer demanda judicial envolvendo a 
execução do objeto deste CONVÉNIO, o CONVENENTE deverá assumir 
em juízo toda a responsabilidade pela sua fiscalização e contratação, 
isentando o Estado do Paraná e o INTERVENIENTE de quaisquer ônus; 

t) Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente 
CONVÉNIO, independentemente da apresentação da prestação de contas 
ou mesmo após seu julgamento, em local seguro e em bom estado de 
conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas do Estado 

..:r 	.. 	..v:ft... 	- 
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do Paraná pelo prazo de 10 (dez) anos, devendo ser observadas as regras 
constantes na Instrução Normativa 6112011. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO 

É prerrogativa do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer 
controle, fiscalização e supervisão sobre a execução deste CONVÉNIO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONVENENTE assegurará e adotará as medidas 
necessárias ao livre acesso dos profissionais designados pelo CONCEDENTE e 
pelo INTERVENIENTE aos processos, documentos e informações referentes aos 
instrumentos de transferência que se relacionem ao objeto do presente CONVÉNIO, 

, 	 além dos locais de sua execução. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONVENENTE também assegurará o livre acesso de 
servidores do sistema de controle interno e externo estadual ao qual esteja 
subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta 
ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou 
auditoria. 

CLÁUSULA OITAVA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas deste CONVÊNIO deverá ser encaminhada pelo 
CONCEDENTE ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema 
Integrado de Transferência - SIT, observando o contido nas resoluções e instruções 
normativas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá efetuar a prestação de contas 
parcial dos recursos repassados, sob pena de obstar o repasse das prestações 
financeiras subseqüentes, bem como deverá efetuar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE, conforme prazo estabelecido na legislação vigente. 

o 	CLÁUSULA NONA —ALTERAÇÕES 

O presente CONVÉNIO poderá, devidamente motivado e por mútuo acordo entre os 
participes mediante termo aditivo, ter suas condições alteradas, desde que dentro do 
prazo de vigência, vedada, ainda que em caráter de emergência, a alteração do 
objeto. 

PARÁGRAFO ÜNICO: O valor do presente CONVÉNIO não poderá ser aumentado, 
salvo se ocorrer alguma das seguintes hipóteses, mas sempre dependendo de 
apresentação pelo CONVENENTE e aprovação prévia pelo INTERVENIENTE de 
projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas 
anteriores e com a devida prestação de contas dos valores já transferidos, sendo 
sempre formalizado por termo aditivo, precedido do respectivo plano de trabalho: 

j/•. 	..f:;y..y 
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a. Se ocorrer ampliação do objeto capaz de justifica-lo; 
b. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 
c. Quando necessária a modificação do valor ajustado em decorrência de 

acréscimo quantitativo de seu objeto; 
d. Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de 

conseqüências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DENÚNCIA E RESCISÃO 

O presente CONVÉNIO poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e 
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, 
por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela 
superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente 
inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos 
participes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha 
vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período. 

PARÁGRAFO ÜNICO: Constituem motivo para a rescisão deste CONVÉNIO, 
independentemente do instrumento de sua formalização: 

a. Inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
b. Utilização de recursos em desacordo com o objeto previsto no Plano de 

Trabalho; 
c. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 

qualquer documento apresentado ou de irregularidade de natureza grave; 
d. Falta de apresentação da prestação de contas final ou de prestações de 

contas parciais; 
e. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada 

de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste CONVÊNIO será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua publicação, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo, 
desde que motivado e devidamente justificado pela parte interessada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

Caberá ao CONCEDENTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do 
presente CONVÊNIO, 

7H;H 	rt1 do Estado, sendo condição indispensável 
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para sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITO DE PROPRIEDADE 

Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção deste CONVÊNIO, que, 
em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos 
são de propriedade do CONVENENTE, respeitado o disposto na legislação 
pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos deste CONVÊNIO serão regidos pela legislação aplicável à 
espécie e, quando possível, de comum acordo entre os participes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

Os participes elegem o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas do presente CONVÊNIO, que não possam ser 
resolvidas administrativamente. 

E por assim estarem plenamente de acordo, os participes firmam o presente 
CONVÉNIO, na presença das testemunhas abaixo indicadas, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Curitiba, 22 de agosto de 2017. 

\ 	 ,t-Ç 

• 	
1 

CARL&ROBET&MAISSA 
JUNIOR 

Secretán de Estado do Desenvolvimento Urbano 
Superintendente do Serviço Social Autônomo 

PARANAC IDADE 
Orte9 

0o cort 
do 

9etor G0 

Prefeito(a) Municipal de PIÉN 

Testemunha 1 
	

Testemunha 2 
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Ao Elétrica e Máqulfla$ Bertool 
Rua Julio Mullhos,s/n Fone (54) 3365-1393 

Rondinha-RS 

Inscr.Esta1910003886-AJuará no 25 

CM PJ97020978/oø ai-si 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN. 

RUA AMAZONAS 373 CENTRO .CNPJ:76.00Z.666/0001-40 

ORÇAMENTO :CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL 

COMPOSTO POR UM BRITADOR DE MANDÍBULAS NOVAS DE 0,43X,030, MONTADO 

SOBRE CHASSI NOVO EM CHAPA "U" EM AÇO COM DOIS EIXOS DE RODADO 

SIMPLES,UM TRASEIRO E UM DIANTEIRO,COM QUATRO PNEUS RECAPADOS 

900X20.ACIONADO POR MOTOR REVISADO MERCEDES BENS 0M352 130CV, A 

DIESELRESFRIADO A ÁGUA DE PARTIDA ELÉTRICA COM TOMADA DE FORÇA DE DISCO 

SECO. 

CAIXA RESERVATÓRIA DE PEDRAS ACOPLADA NA CAÇAMBA RESERVATÓRIA NOVA 

ACIONADA POR POLIA ELETROMAGNÉTICA. 

TORRE TRANSPORTADORA FEITA EM CHAPA DE AÇO. 

PLATAFORMA LATERAL NOVA. 

GRADE DE PROTEÇÃO NAS POLIAS E CORREIAS E GRADE DE PROTEÇÃO E COBERTURA 

DO MOTOR NOVAS. 

PAINEL INDICADOR DE LUZ DO ÓLEO,LUZ DA BATERIA,INDICADOR DE 

TEMPERATURA,RELÓGIO INDICADOR DE HORAS E CHAVE DE PARTIDA. 

VALOR:110.000,00 

VALIDADE DO ORÇAMENTO:30 DIAS 	 %—_/íQn Luis Bertuos 
Fon (54) 3355 1398 

JEI.SON LUIS BERTUOL 
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- 	- 	- 	-'a 
VIdE CMUS}UNC EVOLLJTID,N t •% 	= 
MB CRU5IIER DO BRASIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LIDA 
CNPJ 24.05O.&42iU001-16 

limo. 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

01310-200 São Pwlo SP RUA DO AMAZONAS. 373 CENTRO 
t55 1132664231 
bw,w.mbcrushlr.00m.br 

 83660-970 PIEN 

Curitiba 
ntombausI1er.00.n.br  

BRAZIL 

11 de Pâgi. CNPJ?CPF CLIENTE TIPO DE DOCUMENTO DATADO DOCUMENTO NÚMERO DO DOCUMENTO 

1281223 PROPOSTA 28-07-2017 13289 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO VALOR Ag&.cia 	 N CONTA CORRENTE 
Oeçusàln Bancido SINAL A CONFIRMAÇÃO DE ORDEM 20000.00 
DepõSo Banc&io NA ENTREGA 60000.00 

49S8-5 

ENDEREÇO 00 BANCO 

BRADESCO S .A. 

Conter 3 Urb Rua Augusta. 1870 01304-Ca11 São Paulo- SP 

INSTALAÇÃO A CARGO DE 

CusIanar 

TIPO DE TRANSPORTE ENDEREÇO DE ENTREGA 

DAI'. Entega gratia BRAZ)L, PIEN. Z1P. 83860-970, RUA DO AMAZONAS, 373 CENTRO 

CÔO. DO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM OTD. PREÇORS) DESCONTO4%) PREÇO TOT.(R$) 
MB-L200 92 Caçamba tnluraàna 142-1200 S> 1 161150.00 40.00 96,600.00 

116004750 MarIbuIa(M8.L200S2) 1 6,655.00 50.26 3.310.00 

CUSTO DE TRANSPORTE(R$) TOTAL BRUTO DO PRODUTO(R3) ' flTOTAL DE DESCONTO(R$) TOTAL UQUIDO(R$) 
0.D9 161.805.00 67,805.00 100,.00 

NOTAS TOTAL DE IMPOSTOSIR$F 
PITFÇO PROMOCIONAI 
A OFERTA PIÃO INCWE O ENGATE 0.00 
EQUIPAMENTO FIfl DIANTEIRA DA RI 1 R EÇCAVA[itlR,AHILJRAULICA 1* 'tIO OPEP.ACIIJNAI. EMIRt II 10 TONS LIQUIDO A PAGAR(R$) 

100,000.00 

1kÇOOdS lO.1 	 e r,dO - MreIdo MI p.orwM euv,Mdo pe9,  
2) OC.e*'4t e,, CeeøP Mv.w  .toàdo 	a. .a,...a, ,a..,e .neo..t Ve. 	oenfl. deguo ad Õd*a,Jo de .c...çS, lo! lode de .OP.00. ii. 1S. 

4)Pn — IØe de oo*IÉ. o - 0dOde é Male d Ide P.eb IP 

1)0 PIÇ c'* O .eIe*.a, a 1001* OCO Mas a. D'SeI. de Ud 8 

II Cao ode e 	1d - 	da ... a. .a..1. - pele 1k,a.da. • Ce 	a, 	a,IO.l. e Setedo d.bde a 	eet.i, á. w",ee,.a,eode 1k ,!waoé 
TI 0.s r0,.~.. â,a_le — s010Sed_ — asada á... - . Meada — -  ..nØ. — ,e.ea.1 -  .e. 05Eae0a a.,t a.q.. leeIMOee C MO udaa' — 	C Se alt. 

Ledaia 	 ICarirnboeaasinndn,adocnranradrer 

Aprovam.sa axpTeaaanlor)le oa leria 1), 2), 3) , 4), 5). 6), 7), 	 -- - 

LoI e data 	 Carimbo e ainolum do comprador 	 1  AainOluIa dc vendedor 

Esta dera. e vdId. ali 3119W20,7 
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CCM Comércio de Máquinas e Serviços Eireli 

;cesso Plinio A. de Nes, 1801.0 - Bairro Belvedere - CEP: 89810-460 - Chapecó . SC 

Serwços
NPJ:0Z.873.674/0001-26 1. E.: 253815263 - Fone: (49) 2049-4700 

Máquinas e  

Proposta N 2  03012017 
A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

A/C: lngrid - ( 41) 3632 1949 

inqrid(ápien pr.qov.br  

Conforme a vossa solicitação segue para a sua apreciação a proposta para o fornecimento de 01 (um) Britador 

Móvel, seminovo, marca CCM, modelo 1016, e demais caracteristicas conforme segue: 

PROPOSTA DE PREÇO 

Item 	 Descrição 	 Unld 	Cidade. 	Valor Unit. 	Valor total 

Um (01) Conjunto de Britagem Móvel, novo, Marca CCM, modelo SR 

1016, 	equipado com 01 (um) britador de mandibulas de 254x406, 
montado sobre chassi simples em aço carbono SAL 1020, na espessura 

1 
de 3/8" com 01 eixo, com pré aumentador, proteção para segurança 

UN 1,00 110.000,00 110.000,00 

operacional, com 02 rodas e 02 pneus, com capacidade de produção 

de até 8 m"/h. 

TOTAL Cento e dez mil reais .............................................................................................................. ... . 110.000,00 

* Prazo de entrega: até 15 dias 

* No preço cotado já estão incluídos impostos, taxas, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais. 

• Funcionários da mecânica devidamente registrados, pcMso, PPRA, LTcAT, EPIs e seguro de vida em grupo; 

• 0 equipamento possui projeto com ART e Eng2 Mecânico responsável. 

• Garantia de 06 (seis) meses contra defeitos de fabricação. 

• Pagamento: AVista c/ entrega. 

• Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

• Local de Entrega: Pien/PR 

Estamos a sua inteira disposição para prestar-lhes quaisquer informações adicionais, que eventualmente sejam 

necessárias. 

Chapecó (Sc), 27 de julho de 2017. 

lo 	 / 

4700 

CCM Comércio de Máquinas e Serviços EIRELI 

Jorge R. Hack Jr. 

Gerente 

Telefone: 49 2049 4700 / 49 99937 6162 
www.ccmmaquinas.com.br  

o 
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Sistema de Acompanhamento 
SAM 	e Monitoramento de projetos 

Autorização para Licitação 

Município: Piên 
	

N° Projeto: 43 	Lote: 1 
Valorviab.: R$ 100.000.00 

Autorizo o início dos procedimentos licitatórios do Projeto de acordo com 
as 

características acima descritas. 
Os Procedimentos licitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades 

ligadas à contratação, execução, fiscalização e recebimento do Projeto em questão, 
deverão seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente. 

Alertamos que: 
a) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar n°101, de 4 de maio de 
2000 ( Lei de Responsabilidade Fiscal), para efetivação dos atos ora autorizados e, 
também, que este lote tem um valor total viabilizado de R$100.000,00, com a seguinte 
composição financeira: montante de SEDU 2017- Fundo Perdido: R$100.000,00; 
b ) Para a publicação do edital deverá ser obedecida a Instrução Normativa 
n° 00212011 do PARANACIDADE de 0410412011, em anexo. 

A publicação deverá ser feita imediatamente. 

Curitiba . 02/1012017 

Carlos Alberto Richa 
Governador do Estado do Paraná 

Secretario 	
Carlos Orteã 4  

do do Desenvolvimento Urbano 

o 
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Ç t 
Sistema de Acompanhamento 

SAM e Monitoramento de projetos 
PaRaNlav21L' 

Autorização para Licitação 

Município Piõn 	 Etapa 	0010/17 

Associação AMSLLFI' 	 Escritório Regio nal 	Escritório Regional de Curitiba 

N° Projeto 43 
Descrição Lote 1 - Equipamento(s) Rodoviário(s) - Lote 1 -01 (UM) CONJUNTO MÓVEL DE 

RRITAGEM. (novo) tipo primário, produção mínima de 8,0niVhora construído sobre 
caneta rodoviária composto de: - AUMENTADOR VIBRATORIO, BRITADOR DE 
MANDII3ULAS, CARREIA RODOVIÁRIA REFORÇADA E REBAIXADA, com 
garantia e treinamento e demais características técnicas constantes no MODELO 07. 

Modalidade Pregão 	 Valor Viabilizado : R$ ioo.000,00 
NO do Convênio: 26.23.2017.0082

, 
 Contrato deEmp réstimo N°  1.ote:l—>2643fO237-5 

• 	Local do Objeto:  Lote :1==> Munici io de Piên  

Indicadores : Lote 	I=>Eguiparnento 	1.00 	unid  

Objeto Lote 	1 	> Equipamento(s) Rodoviário(s) - Lote 1 -0! (UM) CONJUNTO MÓVEL 
DE I3RITAOEM, (novo) tipo primário, produção mínima de 8,0m 3/hora construído sobre 
carreta rodoviária composto de: - AUMENTADOR VII9RATORIO, BRITADOR DE 
MANDII3ULAS, CARREFA RODOVIÁRIA REFORÇADA E REBAIXADA, com 
garantia e treinamento e demais características técnicas constantes no MODELO 07. * 



AVISO IMPORTANTE 

PREGÃO PRESENCIAL / ELETRÔNICO 

1— Com a autorização para Licitação, está sendo remetido: 

• CD contendo Edital de Licitação e anexos; 

o 	II - Será obrigatória a publicação do aviso de licitação ao menos por uma 

vez, nos seguintes veículos de comunicação: 

a) Diário Oficial do Estado do Paraná; 

b) Jornal diário de grande circulação no Estado do Paraná; 

c) Jornal local ou regional, se houver, e 

d) Internet se possível. 

• 	Visando diminuir custos, a publicação no Diário Oficial do Estado poderá 

ser feita diretamente pelo município no site: 

www.dioe.pr.gov.br. 

Qualquer dúvida entrar em contato com o PARANACIDADE: 

Silvana dos Anjos - (41) 3350-3390 
Patricia Brochado Barreto (41) 3350-3349 
Adriana Schweiger - (41) 3350-3401 

12/7/2013 
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PROCESSO LICITATÓRIO - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

Após a licitação encaminhar cópias dos documentos abaixo 
relacionados à Procuradoria Jurídica do Paranacidade: 

• Portaria designando a comissão de licitação; 
• Edital, somente as 04 (quatro) primeiras páginas; 
• Parecer jurídico do edital; 
• Publicações do aviso (necessário constar o nome do jornal 

e data); 
• Atas; 
• Declaração das proponentes declinando do prazo recursal 

. 	 (se houver); 
• Recurso, contrarrazões e decisão (se houver); 
• Relatórios; 
• Edital de habilitação; 
• Edital de classificação; 
• Proposta comercial da empresa vencedora; 
• Planilha de orçamento e cronograma físico financeiro 

(obras/pavimentação) ou características técnicas 
preenchidas pela empresa (equipamentos) 

• Declaração de inexistência de recursos. 

COMUNICAÇÃO 

O Município poderá homologar e contratar o objeto licitado, 
somente após o recebimento da "AUTORIZAÇÃO PARA 
HOMOLOGAÇÃO", emitida pelo Paranacidade. 

Ainda, como condição para cadastrar os contratos firmados, o 
Município deverá encaminhar, além do contrato devidamente 
firmado e a publicação de seu extrato, a prova da efetivação da 
garantia de execução contratual, quando tal exigência existir no 
contrato (cláusula nona). 
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Depa ita. n ente de, 1.. . c:ft .ções e Com ora e 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

2. Objeto: AQUISIÇÃO DE (01) UM CONJUNTO MÓVEL DE BRITAGEM. 
3. Valor Máximo Estimado: R$ 100.00000 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

05 . 00 1 .26.782.0005. 1 004-44.90. 52 . 00 . 00  

-) Há Dotação Orçamentária 	(0<) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 
O.9ijÇjyJ / 

1 

ti  
Contadot - Departamento de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. 3M~irsos Financeiros: 
(V)( ') Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento:  

[1 

RuaAmazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136. w 	PieftpIQPMJX Pn, Eslado do Parana 
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D?.partarner'ito Ek LÍcTáes e •COnr:)rs 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs:  

TURECK 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

.) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

Concorrência 
Concurso 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para aquisição de um (01) Conjunto 
Móvel de Britagem, para a secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

Solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 
uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 
objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 
especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e 
item 2.2 do Anexo II do Decreto n° 3555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 
escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e do 
respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PÁ TRICIÁ APÁR5É4ÇSKjWANOVSKI 
Presidente da Comissão P&i'Siente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, 00373,  Centro, CEP 83.860000, (41) 36324136, vw.pien.pjgpv.br , Pién, Estado do Paraná 



Função 'Nome RC ePE 

fresideme 

secretária 

N]riciaAparecido Tio jaoovol,i 10.370.658-7-VIt 093,96.759.70 

Márcia Zicovsk i l0.339.074-O- PR ((7] 766.249-79 

5(eotbro Domci ti, Fí,]inia Pi-k., 4.370.994-SER ('EI .575.51(9- 	5 

Membro 5 intoi seltreider 0.209.1(14-7 ER (E (.91(4 S1 9 50  

Sopleme Sidra,, rio Nascin,e,uo Miar,,,, 5.41 7 001.7. PIE 056.97]}.679-34 

Adriano Rabona de Oliveira 6.612.903-1, Pie ((79.] 23.799 -li 

Sopi crie Jogral Ruhi,,,e de Da sol 9.795.793.9,95 060.676.059-(4 

Suple,]o C'Iau,t,rei do 5(queira 9-E 3,27(1 . 269 s( (}]}5.4I]].909-99 

siip(noc Saiu Foileseti Gaosoer $.059.2914 PR ((3u.9((9 41(9.00 

e Art. 5" F.ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná .03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficia! dos Municípios do Paraná 	ANO VI N° 1 162 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentificador:6213801 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo ai't. 66. IX. da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1 °  Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, nu período de 

01 dejaneiroa3l de dezembro de 2017:  

l0.376.658 -3/PR. inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatõrios realizados no 

Municipio de Piõn, sob a modalidade PREGAO, no período deu! de 
janeiro a 31 de dezembro de 20 17. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

'o,',, CPF 
OI)R( )TT DE FÀT (RI.-' 'lhE 'ROr 7 4.370.994-5 PR 01(1.575.5(19-] 3 

SI MOR s( H SE] DER 0.209. I]14-7 PR ((7I.9](4.219-SI) 

AI) RASO ROBERTO DL nUS FIJI.' 6.012.901 '1  I°R ((79. (23.799-li 
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Art. 3" Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 40  Ficam aulorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos lic:tatõrins sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Piên - PIENPREV, 

Art. 2' Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piõn/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TUREU( 
*refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Idcritificador:OFFDS IDA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00412017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOJO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentifieador:B49E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇAO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, 110 uso de suas 
atribuições legais., considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 dejaneiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. J0  Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 

cédula de identidade civil RG n° 8,485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3" Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8 °  a lo do Decreto 
Municipal n°002/2006. 
DECRETA: 

LI VINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:027EECOB 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 005/2017, DE, 02 DE JANEIRO DE 2017. 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 125/2017 - PROCESSO 2090/2017 

01 REGIME DE CONTRATAÇÃO E SUPORTE LEGAL 

01.1 Esta licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, do tipo menor lance, sem reajuste. 
será regida pela Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002. Lei Complementar 123/06 e 
aplicação subsidiária da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993. alterações posteriores e demais 
normas legais federais e estaduais vigentes. 

02 LICITADOR - OBJETO 

02.1 O MUNICÍPIO de Piên, ora denominado LICITADOR, torna público que às 09:00 horas do 
dia 26 de outubro de 2017, na dependência da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua 
Amazonas, n° 373, Centro, PiénlPR, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo 
menor lance. 

[1 
02.2 A presente licitação do tipo de menor lance, a preços fixos, tem por objeto a aquisição de 
EQUIPAMENTO(S) abaixo descrito(s) e de acordo com demais especificações constantes do 
MODELO 07- CARACTERISTICAS TÉCNICAS. 

LOTE OBJETO QUANTIDADE VALOR 
MÁXIMO (DIAS) 

______  (R$) 
01 CONJUNTO MÓVEL DE 01 100.000,00 60 

BRI'I'AGEM  
SAM: 44 

02.3 O(s) Equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) na Rua Amazonas,n° 373, Centro - Piên - 
Paraná. 

02.4 O Pregoeiro juntamente com a equipe de apoio, designados pelo LICI'I'ADOR através de • (decreto/portaria) n° 004/2017, fará o credenciamento e receberá os envelopes contendo a proposta 
e os documentos de habilitação na sessão pública de processamento do Pregão. 

02.5 Informações e esclarecimentos relativos ao edital. Modelos e anexos poderão ser solicitados 
por meio do sistema eletrônico ou por escrito junto ao Pregoeiro sr(a) Patricia Aparecida 
Trojanovski, endereço Rua Amazonas, n°373, Centro - Piên, Paraná, Brasil - Telefone: (041) 
3632-1136, - E-mail patricia@picn.pr.gov.br . 

02.6 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar este ato convocatório, devendo protocolar o pedido no Setor de Licitações e 
Compras. 

02.7 A decisão sobre o pedido de informações e esclarecimentos, bem como, de impugnação será 
proferida pelo pregoeiro no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento do pedido, sendo que 
as respostas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu 
origem à consulta. 

03 CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
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03.1 O equipamento, objeto deste edital, deverá atender às características técnicas quantitativas e 
qualitativas fixadas pelo licitador, devendo ser novo, e ,  não deve ser inferior aos limites mínimos 
fixados no MODELO 07 - CARACTERISTICAS TECNICAS, que integra este edital. O não 
atendimento a qualquer uma das características exigidas importará na desclassificação do 
proponente. 

03.2 O equipamento deverá ser entregue no prazo máximo previsto no item 02.2, contados da 
assinatura do contrato de fornecimento. Juntamente com o objeto deverão ser fornecidos manuais 
completos de operação e manutenção detalhados, bem como relação de conveniadas de assistência 
técnica. 

04 RECURSOS FINANCEIROS 

04.1 As despesas com o fornecimento do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado. 

05 ELEMENTOS INSTRUTORES 

05.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos: 
a) carta-proposta de preços (Modelo n° 01); 
b) declaração de pleno conhecimento e atendimento à exigências de habilitação e de inexistência 
de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo n° 02); 
c) carta credencial (Modelo n° 03); 
d) declaração de microen1presa, empresa de pequeno porte ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (Modelo n° 04); 
e) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) 
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos (Modelo n°05); 
f) declaração de treinamento (Modelo n° 06); 
g) características técnicas do equipamento ofertado (Modelo 110  07); 
h) declaração de fornecimento (Modelo n° 08); 
i) minuta de contrato (Modelo n° 09). 

06 PASTA TÉCNICA E ANEXOS 

06.1 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos Modelos, adendos e 
anexos, poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02.1 das 08:00 às 17:00 horas, ou 
ainda poderá ser solicitada através do e-mail patriciapien.pr.gov.br . 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

07.1 Poderão participar desta licitação as empresas do ramo e em cujos atos constitutivos constem, 
como objeto, atividade relacionada com o presente edital. 

07.2 Não poderão participar desta licitação: 

a) Além dos casos previstos no art. 9° da Lei 8.666/93, não poderão participar da licitação empresas 
que por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas para licitar ou firmar contratos com a 
Administração Pública. 

2 



b) Empresas em consórcio. 	
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08 CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

08.1. Para participar da sessão o representante da proponente deverá apresentar Carta Credencial 
(Modelo no 03) (acompanhada de documento de identificação) com poderes específicos para 
Ihrmulação de propostas. lances. negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame, e 
estar acompanhada do ato constitutivo (original ou cópia autenticada) onde se possa identificar o 
ADMINISTRADOR, que deverá ser apresentado no momento do credenciamento - FORA DOS 
ENVELOPES. 

08.2. Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo n° 02). 

08.3. No caso de empresário individual ou representante legal (sócio) deverá ser apresentado apenas 
o ato constitutivo da proponente (original ou cópia autenticada), acompanhado de documento de 
identificação. 

08.4. No caso de Micro Empresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada (EIRELI). que quiser usufruir os benefícios da LC n° 123. deverá 
apresentar declaração de microempresa, empresa de pequeno porte ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (Modelo n° 04): 

08.5. O credenciamento do representante da proponente. ou de seu representante legal, implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para formulação de 
lances. 

08.6. A carta credencial (Modelo n° 03). declaração de pleno conhecimento e atendimento à 
exigências de habilitação e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação 
(Modelo n° 02) e a declaração de ME. EPP ou EIRELI (Modelo n° 04) são documentos avulsos. 
portanto, devem ser apresentados FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE 
HABILITAÇÃO. 

08.7. Não será admitida a participação de uni mesmo representante para mais de urna proponente. 

08.8. Cada proponente credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir 
nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste 
Edital, por sua representada. 

08.9. Unia mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente na disputa pelo mesmo 
lote. 

08.10. A ausência do credenciado ou da credencial não importará na exclusão da proponente no 
certame, admitindo-se sua proposta escrita, sem possibilidade de oferta de lances. 

08.11. Uma vez realizado o credenciamento das proponentes presentes, o pregoeiro declarará 
encerrada esta etapa1fase, não sendo admitidos novos credenciados. 

09 APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES 
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09.1 Encerrado o credenciamento os representantes deverão apresentar os documentos abaixo 
descritos: 

1) Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de inexistência 
de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo n° 02). FORA DE QUALQUER 
ENVELOPE. 

2) Envelope contendo a proposta de preços. e envelope contendo os documentos para habilitação, 
contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

Proponente (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ) 
Envelope n° 1 - Proposta de Preços 
Pregão n° 125/2017 - Lote n°001 

Proponente (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ) 
Envelope n° 2 - Habilitação 
Pregão n°110/2017 

10 FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N 0 1 

10.1 Deverão estar inseridos no envelope n° 01, sob pena de desclassificação, os seguintes 
documentos: 

1) Planilha contendo todas as especificações do objeto, atendendo às exigidas no MODELO 07-
CARACTERISTICAS TÉCNICAS. A proponente deverá preencher todos os campos vazios da 
coluna 03 com a especificação do objeto proposto, obedecendo ao mesmo sistema de unidades e 
padrões adotados nas colunas 01 e 02. 

2) Proposta com o respectivo valor, conforme MODELO 01, e deverá obrigatoriamente conter: 

a) o número e a modalidade da presente licitação, razão social, endereço, telefone, e-mail e o 
CNPJ/MF da proponente: 
b) descrição do objeto ofertado, com indicação precisa da marca, referência e Modelo, nome do 

• fabricante; 
c) preço total (contendo no máximo duas casas decimais), em moeda brasileira corrente, grafado em 
algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de divergência o valor por extenso sobre o 
numérico: 
d) prazo de fornecimento em dias: 
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data do recebimento das 
propostas pelo Pregoeiro; 
O o prazo de garantia do(s) produto(s) ofertado; 
g) indicação de quem realizará a prestação de assistência técnica; 

10.2 O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que 
efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação. 

10.3A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta. O 
licitador não será responsável por nenhum desses custos, independentemente do desenvolvimento 
do processo licitatório. Todas as despesas com embalagens. carga. transporte. descarga, seguros, 
encargos trabalhistas, tributos, etc, são de inteira responsabilidade e risco da contratada. 
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10.4 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa. salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente. sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da proponente ou procurador. 

10.5 A proponente somente poderá apresentar urna única PROPOSTA DE PREÇOS, para o 
LOTE. 

11 FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
ENVELOPE NO2 

11.1 A proponente deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia 
autenticada (tabelião de notas ou pelo pregoeiro/equipe de apoio em confronto com o original) ou 
publicação em órgão de imprensa oficial e deverão estar com prazo de validade cm vigor. Quando 
o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito desde que a data de 
emissão não seja anterior a 60 (sessenta) dias da data limite para o recebimento das propostas. 
exceto para os documentos exigidos no subitem 11.2, 11.5. "a". que serão aceitos 
independentemente de data de validade. 

11.2 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa 
identificar o administrador, bem como última alteração: e no caso de sociedades por ações. 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Se este(s) documento(s) já 
estiver(em) sido(s) entregue(s) para o credenciamento é desnecessária a sua rcapresentação no 
envelope de Habilitação. 
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da 
investidura ou nomeação da administração em exercício. Se este(s) documento(s) já estiver(em) 
sido(s) entregue(s) para o credenciamento é desnecessária a sua reapresentaçào no envelope de 
Habilitação. 
c) Registro empresarial, no caso de empresa individual. 

11.3 Quanto à Regularidade Fiscal: 

• 1) prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ): 
2) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal. se  houver, relativo à 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado: 
3) prova de regularidade com as Rizendas: 
3.1) federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos 
federais e dívida ativa da União; 
3.2) estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando forem 
unificadas); 
3.3) municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda da sede da empresa. e, prova de regularidade com a Fazenda Municipal, referente a tributos 
mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante; 
4) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhista - CNDT (Lei n° 12.440/2011). 
5) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular perante o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS (CRF); 
6) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
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pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data 
de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis. 

11.4 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internei, dentro do prazo de 
validade, sujeitando-as a verifleações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados 
constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última. 

11.5 Quanto à Capacidade Técnica: 

a) mínimo de 01 (um) Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que comprovem ter a proponente fornecido equipamento semelhante ao 
solicitado neste Edital. Os atestados devem conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) 
atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador possa valer-se para manter contato com 
a(s) pessoa(s) declarante(s). 
b) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos. salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorle) 
anos - Lei 10.097/00 (Modelo n°05). 

• e) declaração de treinamento (Modelo n° 06). 
d) declaração de fornecimento (Modelo n° 08). 

12 DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

12.1 No horário e local indicado será aberta a sessão do Pregão. iniciando-se com o credencianiento 
dos interessados em participar do certame, e em seguida a entrega dos envelopes. 

12.2 O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, que deverão 
ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à validade e 
cumprimento das exigências contidas no edital, e classificará a proposta de menor preço e as demais 
com valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 

12.3 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços nas condições definidas no 
subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para 

• que os representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas suas propostas. 

12.4 No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas empatadas. 
independentemente do número de proponentes, realizando-se sorteio para definir a ordem dos 
lances. 

12.5 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes 
das proponentes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos 
e decrescentes a partir do autor da proposta classificada de maior preço. Os lances verbais serão 
feitos para o valor total do item. 

12.6 O pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas a apresentar lances 
verbais, de forma sequencial. em ordem decrescente de valor. 

12.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro. implicará a 
exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pela proponente, para efeito de ordenação das propostas. 

6 
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12.8 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

12.9 Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. podendo o pregoeiro negociar diretamente com 
o representante da proponente urna redução vantajosa do valor escrito. 

12.10 A etapa de lances será considerada encenada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as 
propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 

12.10.1. Em caso de empate ficto, será assegurada. nos termos da Lei complementar n° 123/06, a 
preferência de contratação para as microempresa, empresa de pequeno porte ou empresa individual 
de responsabilidade limitada beneficiárias do regime diferenciado e favorecido. 

12.10.2. Entende-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresa, empresa de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada 

• sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada. 

12.10.3. A situação de empate será informada pelo pregoeiro que em seguida convocará a 
microempresa, empresa de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada que 
se encontra em situação de empate, sendo que esta deverá. em 5 minutos, ofertar novo lance. 
inferior ao menor lance registrado na etapa de lances. 

12.10.4. O prazo para novo lance é decadencial e, não havendo manifestação da empresa. o 
pregoeiro verificará se há outra microempresa, empresa de pequeno porte ou empresa individual de 
responsabilidade limitada em situação de empate, realizando a convocação na forma do item 
anterior. Não havendo mais nenhuma proponente em situação de empate o pregoeiro encerrará a 
disputa. 

12.10,5. Se a proposta ou o lance não for aceitável, ou se a proponente desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente. 

• até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro 
poderá negociar com a proponente para que seja obtido melhor preço, 

12.10.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas. a classificação se fará, obrigatoriamente, 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. (Lei 8.666/93. artigo 45 § 2°) 

12.10.7. Todos esses procedimentos constarão da respectiva ata da sessão, estando essas 
informações disponíveis para os demais participantes do pregão e também para todos os 
interessados. 

12.11 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da proposta de menor valor para a obtenção de 
melhor preço. 

12.12 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 
das propostas, nos termos de pesquisa realizada pelo licitador, que será juntada aos autos por 
ocasião do julgamento. 

7 



930 
12.13 Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou 
vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas 
propostas das demais proponentes. 

12.14 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

12.15 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto ã exatidão das informações. 
procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tornando-se como correto o preço escrito 
por extenso. 

12.16 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 
de habilitação da proponente que a tiver formulado para confirmação das suas condições 
habilitatórias. 

12.17 Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender ás exigências habilitatórias, o 
pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital. 

12.18 Eventuais falhas. omissões ou outras irregularidades formais nos documentos de habilitação, 
poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão. até à decisão sobre a 
habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

12.19 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamentejustilicada. 

12.20 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a proponente será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

12.21 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas 
para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o 
último preço ofertado. 

• 12.22 Constarão da ata do pregão a ser assinada pelo Pregoeiro, por membros da equipe de apoio e 
pelas proponentes presentes que desejarem. os fatos que ocorrerem na sessão pública, os valores das 
propostas escritas, os valores dos lances verbais oferecidos, com os nomes das respectivas 
proponentes, as justificativas das eventuais declarações de inaceitabilidade e desclassificação de 
propostas, bem como da inabilitação, e os fundamentos da adjudicação feita pelo pregoeiro. 

13 DOS RECURSOS 

13.1 Declarada a vencedora, qualquer proponente poderá manifestar imediata e motivadaniente a 
intenção de recorrer contra qualquer etapa / fase do procedimento, desde que devidamente 
registrada a síntese de suas razões em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 
corridos para apresentar memorial de recurso, fficultando-se às demais proponentes a oportunidade 
de apresentar contra-razões em igual número de dias. que começarão a correr imediatamente após o 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de 
recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

8 
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13.3 Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 
pregoeiro examinará o recurso e contra-razões, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, 
devidamente informado, à autoridade competente para decisão. 

13.4 O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14 HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente para homologação. 

14.2 Após a homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora será 
convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento (Modelo n° 09), dentro do prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado mediante justificativa, sob pena de decair 
do direito de contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 

14.3 É facultado ao licitador quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no subitem 
anterior, ou ainda, recusar-se iniustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste edital e na legislação. 

15 DAS SANÇÕES 

15.1 As proponentes estão sujeitas às seguintes sanções: 

1) A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 
injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a União. Estados, 
Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

2) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao licitador, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, 

.

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou ocorrer a rescisão 
administrativa. 

3) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 

4) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 

5) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo licitador, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o disposto no artigo 78 da Lei 
8.666/93. 

15.2 As sanções somente serão aplicadas com a garantia do contraditório e da ampla defesa, e se 
manterão enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9 
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16 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias (iteis, após o 
recebimento provisório e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento fornecido e 
documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (li/lia) via, no protocolo do 
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 
apresentação: 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação. 
número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico 
responsável pelo recebimento; 
b) prova de regularidade referente à Seguridade Social (CND). demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei: 
e) prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
d) apresentação da Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais da Secretaria de Estado da 
Fazenda; 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhista - CNDT; 
d) termo de recebimento provisório. 

17 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

17.1 O(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s). a 
ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 

17.2 O(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, 
observadas as especificações contidas no Modelo N° 07 - CARACTERISTICAS TÉCNICAS. 

17.3 O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

17.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento sem sua respectiva documentação técnica 
contendo os desenhos mecânicos e eletro-eletrônicos (quando necessários), bem como, todos os 
manuais necessários para a correta manutenção preventiva e corretiva. ajustes, testes, aferições e 
utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. 

17.5 No caso de equipamento rejeitado, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Modelo N° 07 - CARACTERISTICAS TECNICAS, dentro do 
prazo de 10(dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas no item 15, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca. 

17.6 O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento. guarda ou por danos causados ao 
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

18 DA GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

18.1 A proponente/contratada fica obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos 
mecânicos e oferecer Treinamento(s) para operação do sistema (se necessário), pelo período 

1 o 
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mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia. 

18.2 Durante o prazo de garantia (12 doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte. 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita 
solução do problema. 

18.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses a proponente fica obrigada, às expensas do 
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção 
e Assistência Técnica no Estado do Paraná, da mesma forma, se a Assistência Técnica for 
realizada por terceiro a proponente deverá apresentar, juntamente com a documentação técnica, a 
relação de Assistência Técnica autorizada. 

18.4 O(s) Equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, conforme Modelo 
fornecido. 

19 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

19.1 O licitador, observadas razões de conveniência e oportunidade devidamente justificadas, 
poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por 
motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 

19.2 A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 

19.3 As proponentes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 
procedimento licitatório. 

20 DOS CASOS OMISSOS 

20.1 Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, 
observados os princípios constitucionais e as disposições da Lei 10.520/02 e Lei n° 8.666/93. 

21 	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados cm qualquer fase da licitação. 

21.2 Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, 
informações complementares. 

21.3 No interesse do licitador, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização. 
poderá ser: 

a) adiada a data da abertura desta licitação; 
h) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 

21.4 Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope(s) ou 
cancelamento de propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

21.5 0 desatendimcnto de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
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proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

21.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios 
constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
cm contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitcm em dia de expediente no 
licitador. 

21.8 Não havendo expediente no licitador ou ocorrendo qualquer ato / fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja 
comunicação do pregoeiro em sentido contrário. 

21.9 A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 
condições previstas neste edital e seus anexos. 

21.10 A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
que poderão ultrapassar o limite indicado. 

21.11 A adjudicação do item objeto deste pregão não implicará em direito à contratação. 

21.12 Depois de concluída a licitação e assinado o contrato de fornecimento os envelopes não 
abertos, contendo a documentação das demais licitantes, ficarão em posse do pregoeiro à disposição 
dos licitantes pelo período de 30 (trinta) dias, após o que serão destruídos. 

Piên, 09 de outubro de 2017 
PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
PREGOEIRO 

o 
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MODELO N°01 
(razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

de ___ de 201. 

Ao Pregoeiro 

Pregão n° 
Lote n° 

Prezado Senhor, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S nossa proposta de preços, a preços fixos, 
relativa ao fornecimento de 

O valor para fornecimento do objeto acima é de R$ 	(Valor total contendo no máximo 
duas casas decimais) 

O prazo de fornecimento é de (inserir o prazo) (inserir o prazo por extenso) dias contados 
a partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o 
prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo Pregoeiro. 

O prazo de garantia do objeto é de _______, conforme características técnicas. 

A Assistência Técnica será realizada conforme item 18 do edital. 

Atenciosamente, 

(nome, RU e assinatura do responsável legal) 

o 
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MODELO N°02 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

Ref.: Pregão n° 

O signatário da presente declara, em nome da proponente 	 ________ para todos os 
fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a 
habilitação no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está 
declarado inidôneo em qualquer esfera da Administração Pública e nem está suspenso de participar 
de licitações por qualquer órgão Governamental, Autárquica, Fundacional ou de Economia Mista 
do Estado do Paraná. 

de ___ de 201. 

(nome e assinatura do representante legal) 

o 

14 
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MODELO N°03 

CARTA CREDENCIAL 

Ref. Edital de Pregão a° / 

A (inserir o nome da propon en te ) , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
com sede 	 , através de seu representante legal, declara 

que o (a) Senhor(a) 	______, portador do RG n° ______, é a pessoa indicada para nos representar no 
referido certame, com poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Sem mais, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente 

de 	de2Ol. 

(nome, RG n °  e assinatura do representante legal) 

fl 
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MODELO N°04 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Ref. Edital de Pregão n° / 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da proponente) , declara sob as penas da Lei, que a 
mesma está estabelecida sob o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou 
empresa individual de responsabilidade limitada), conforme conceito legal e fiscal de nosso 
ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06. 

de 	de2Ol 

(nome, RO n° e assinatura do responsável legal) 

7 
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MODELO N°05 

Rei'. 	Edital de Pregão n° / 

Objeto (inserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros) 

O signatário da presente, o senhor 	(inserir o nome conipleto), representante 
legalmente constituído da proponente (inserir o nome tia proponenle) declara, sob as penas da 
Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 

de ___ de 201 

(nome, RG li' e assinatura do responsável legal) 

. 

o 
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MODELO N°06 

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO 

Ref. Edital de Pregão n° / 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara que. se  vencedora do presente 
certame, realizará a entrega técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo 

	

) operador (es), pelo período de 	horas, em data a ser designada pelo contratante. 

de 	de 201 

(nome, RU n° e assinatura do responsável legal) 

0 
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CARACTERISTICAS TECNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 

EDITAL DE: PREGÃO PRESENCIAL n° 12512.017 	 LOTE N°: 01 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E Cliii 

Prefeitura Municipal de Piên - Pr. 
TIPO DE BEM: CONJUNTO MÓVEL DE BRITAGEM. 	 N°  DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1) DISCRIMINAÇAO 2) EXIGÊNCIAS MINIMAS DO MUNICIPIO (3) ESPECIFICAÇOES DO EQUIPAMENTO 
PROPOSTO 

1. MARCAJMODELO Indicar  
1.1. ANO/MODELO 2017  
1.2. PRODUÇÃO  MINIMA (M3/HORA) 8m31hora com abertura de mandíbula em 1' (uma polegada) 
2. ALIMENTADOR VIBRATORIO 
21. Caixa Vibratória 01 ou 02 eixos transversais  
2,2. Acionamento Motor Hidráulico ou Acionamento em trator  
2.4. Tipo de Aço da Grelha 

Aço carbono SAE 1020  
2.5. Produção Mínima (m3lhora) 

8m3/hora  
2.6. Produção Máxima (m 31hora) 

Indicar 
3. BRITADOR DE MANDIBULAS 
3.1. Boca de Recepção 

254mm x 406mm  
3.2. Fechamento e Abertura mínimo e máximo 

Mínima 1" e máxima 6" 
3.3. Acionamento 

Indicar  
3.5. Tipo de Proteção no volante interna e externa 

Tela em Aço de acordo com a NR 12 
4. CARRETA RODOVIÁRIA REFORÇADA E REBAIXADA 

1 eixo  4.1. Número de eixos 
4.2. Tipo de pneu 900 x 20  
4.3. Tipo Construtivo Perfil de Aço Carbono  
4.4. Chassi Duplo em Chapa U 
5. GARANTIA 
5.1. Garantia do Conjunto móvel de Britagem 

12 (doze) meses da entrada em operaçao 
6. TREINAMENTO 
6.1. Treinamento de Operadores e Mecânicos 

Mínimo 08 (oito) horas  

A proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 3 (três) com as especificações do equipamento proposto, obedecendo ao mesmo 
sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 1 (um) e 2 (dois). 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal> 
Carteira de identidade - cn °  e órgão Emissor> 
Local, _____de 	 de 2.01_. 
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MODELO N°08 

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Ref. Edita! de Pregão n° / 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da proponente). declara que, se vencedora do presente 
certame, fornecerá, durante o período de garantia às suas expensas e após a garantia, por no mínimo 

•  ( ) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações. substituições e reparos de toda 
e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou 
imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da penalidade 
prevista no item 15, do edital. 

de 	de 201 

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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MODELO N°09 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO No 	/2017 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 
QUE ENIRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PIÊN E A EMPRESA NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE PIÊN, situado na Rua Amazonas. n° 373. CNPJ 76.002.666/000I-40. a seguir 
denominado CONTRATANTE. neste ato representado por seu(a) Prefeito(a) Senhor(a) Prefeito 
LIVINO TURECK. portador(a) da cédula de identidade R.G. n°3.969,153-1. CPF n°450.964.229-
68, e a empresa , CNPJ localizada na , a seguir denominada CONTRATADA, lo representada por 	. portador(a) da cédula de identidade R.G. N° 	. CPF n° 
residente na 	. 	firmam o presente contrato nos termos da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, pela proposta da contratada datada de 	, e nas condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: Aquisição de um conjunto 
móvel de Britagem - lote n°001 . Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças 
de reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio 
magnético). Também deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção 
detalhados. 

Parágrafo Único 

A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o 
indicado nas Características Técnicas e na documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial n° 
125/2017, que é parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ 	daqui por diante 
denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da 
dotação orçamentária 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após o 
recebimento provisório e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento fornecido e 
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documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado. em 01 (zuna) via, no protocolo geral 
na sede do licitador e deverá ser apresentado. conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação. 
número do contrato, não apresentar rasura e/Gil entrelinhas e esteja certificada pelo técnico 
responsável pelo recebimento: 
b) termo de recebimento provisório. 

Parágrafo Unico 

O faturamento deverá ser efetuado cm nome do Município de Piên— CNPJ n° 76.002.666/0001-40 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 

O prazo de fornecimento é de 60(sessenta) dias, contados da assinatura deste contrato. 

§ Primeiro 

Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 
PARANACIDADE, quando: 

a) houver alteração de especificações técnicas pelo CONTRATANTE: 
b) houver alteração de quantidades. obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 
CONTRATANTE; 

e) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 
ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento: 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e 
aceitos pelo CONTRATANTE; 

por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 
sobre o fornecimento do objeto contratado. 

§ Segundo 

Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato cessam os deveres e 
responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato. Os atrasos provenientes de greves 
ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser 
alegados como decorrentes de força maior. 

§ Terceiro 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 
deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato por 
escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

§ Quarto 

Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente 
contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que respeitadas as 
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condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 
reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMO - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais 
documentos pertinentes: 

h) cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários. social e tributário de sua responsabilidade. 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 

• 	c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos e oferecer Treinamento(s) para 

operação do sistema (se necessário), pelo período mínimo de 12 (doze) meses: 
e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 

próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita 
solução do problema; 

fl após o período de garantia de 12 (doze) meses a Contratada fica obrigada, às expensas do 
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção e 
Assistência Técnica no Estado do Paraná ou apresentar termo de compromisso. assinado pelo 
fabricante, o responsável pela Assistência Técnica. 

g) assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, às suas expensas. e após a garantia. 
pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações, 
substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de 
fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas cm suas características de operação, 
sob pena de aplicação da penalidade prevista na cláusula décima primeira, alínea "h": 

• 	h) manter as condições de habilitação. 

i) entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa. conlhrme Modelo fornecido. 

Parágrafo Único 

Durante o prazo de garantia, 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e haja necessidade de transporte para oficina própria 
da CONTRATADA, fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte. locomoção. 
alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do 
problema. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do 
PARANACIDADE. 
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CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS BENS 

O equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) 
para tanto, o qual verificará: 
a) o atendimento das especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e 
apresentadas pela CONTRATADA; 
h) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

Parágrafo Único 

O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO 

Ø A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, física ou jurídica. sem 
anuência expressa do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira. 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a Lei n° 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação. compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção. bem como de 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir. ainda que seus prepostos, administradores 
e colaboradores ajam da mesma Forma. 

o CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na 
forma a saber: 

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso 
em relação à data prevista para o fornecimento. 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação. omissão ou negligência a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 

c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos qLlando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa. ensejar o retardamento do fornecimento do objeto. 
fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 

d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 
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conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA. observando-se o 
disposto no artigo 78 da Lei 8.666/93: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para 
apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado 
dos atos a serem realizados. 

Parágrafo Único 

Compete à autoridade superior do CONTRATANTE. quando for o caso. a aplicação ou a dispensa 
de penalidades/multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação 
judicial, sem que a CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos 
seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato; 
b) quando houver inadimplência de cláusulas 	ou condições 	contratuais por parte da 

CONTRATADA; 
c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE: 
d) quando a CONTRATADA falir. 
e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato. 

Parágrafo Único 

Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento 
administrativo cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A 
rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos 
os seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que 
formam o processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a sua vigência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a) Elan Gabriel Forteski. 
designado pela Portaria n°36/2017. 
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O gestor do contrato é o (a) Sr(a) Aldo Pscheidt.designado pela Portaria no 60/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação cru 
vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas 
incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de Rio Negro/PR, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento. em 2 (duas) vias em igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

de 	de 201 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 	_________ 
RG n° 

CONTRATA DA 

RG n° 
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Processo administrativo n°: 209012017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 209012017, que trata da abertura de licitação para 

aquisição de 01 (um) conjunto móvel de britagem, em atendimento a Secretaria de Viação e 

o Serviços Rodoviários. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

• 

	

	contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 10  da Lei n° 10.520/02. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 
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Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial para atendimento 

da necessidade da Secretaria interessada, a qual ora é submetida à apreciação da Procuradoria 

Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presenciar para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade dispõe em seu art. l, parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos Delo 
edital, por meio de especificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Plên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 
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Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 

repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 

a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 

documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 

no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 

possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 

e forma de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 

fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 

de licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 

fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 

faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 

20  do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 

a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 

proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir; até a data do adimplemento de cada 

parcela; 

XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 

que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela; 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 

antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do  
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objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da substituição do instrumento do contrato: 

Traz o art. 62 da Lei 8.666/93 que: 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de 

preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos 

limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administracp 

puder substitui-lo Dor outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

Tendo em vista o acima descrito, não há nada que impeça que o contrato seja 

substituído por nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento similar, no caso em 

tela. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

E o parecer. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2017. 
rx 	/ 

Veiviane Alv'ès Domingos 

OAB/PR 75.274 
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NOVA PRATA DO IGUAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N°075/2017 

O Município de Nova Prata do Iguaçu - Pr, torna público que realizará 

licitação na modalidade Pregão Presencial, pelo critério de menor preço 

por item, às 09:00 horas do dia 2511012017, tendo como objeto a aquisição 

de equipamentos para implementação de programa de piscicultura no 

Municipio de Nova Frete do Iguaçu, com recursos oriundos do Convênio 

n° 10012016 — Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 

MAPA. 

Outros informações poderão ser obtidas através do Departamento de 

Licitação do Municipio. 

Nove Prata do Iguaçu - Pr, 09 de outubro de 2011. 

Denival da Silva Oliboni 

Pregoeiro 

9f3801,2017 

NOVA PRATA DO IGUAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N°076/2017 

O Municipio de Nova Prata do Iguaçu - Pr, torna público que realizará 

licitação nu modalidade Pregão Presencial, pelo critério de menor preço 

por item, às 09:00 horas do dia 2611012017. tendo como objeto a aquisição 

de 01 desensiladeira e 02 carretas agricolas (aumento de meta), para o 

Programa de Fomento ao Setor Agropecuário, com recursos oriundos do 

Contrato de Repasse OGU n° 83280212016, Processo o° 1033231-41 - 
MAPA, 

Outras informações poderão ser obtidas através do Departamento de 

Licitação do Município. 

Nova Prata do Iguaçu - Pr. 09 de outubro de 2017. 

Denival da Silva Oliboni 

Pregoeiro 

96804/2017 

1 Paiçandu 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PUBLICA N °. 0312017 

TIPO MAIOR OFERTA 

OR.IET(, Concessão de Direito Real de Uso a Titulo Gratuito de um 
Barracão Industrial, com área de 276,75 m', localizado na Quadra 36 
Lote 23 no Parque Residencial e Industriei Bela Vista, Paiçandu/PR, 

ABERTURA: Ás 09:30 (nove e trinta) horas do dia 16 de novembro de 
2017, na Sala de Licitações, situada au Prefeitura Municipal de 
Paiçandu, 

Maiores Informações e cópias do Edital, poderão ser obtidas no 
Departamento de Licitações, no horário de expediento, de Segunda a 
Sexta-feira, entre às 08.30 às 17:00 horas, Fone: 44.3244.0411. 

Paiçandu (PR) 10 de outubro da 2017. 
Taroisto Marques dos Reis 
Prefeito Municipal 

97555/2017 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N°. 1712017 

EMPREITADA GLOBAL 

OBJEtO Contratação de empresa de engenharia para execução de 
obras de pavimentação asfáltica no Jardim Capital, nesta cidade de 
Paiçandu/PR., regendo-se pelas normas da Lei federal n,' 8.666/93 e 
da Lei Municipais n°2.480/15. 

ABERTURA: As 09 - 30 (nove e trinta) horas do dia 31 de outubro de 
2017, na Sala de Lic,taçõas, situada na Prefeitura Municipal de 
Paiçaridu. 

Maiores Informaçõna e cópias do Edital, poderão ser obtidas no 
Departamento de Licitações, no horário de expediente, de Segunda a 
Sexta-feira, entre às 08:30 às 17:00 horas, Fone: 44.3244.0411. 

Paiçandu (PR) 10 de outubro de 2017, 
Tarcisio Marques dos Reis 
Prefeito Municipal 

97534/2017 

1 Palmeira 

)Itiil('íPlt) DE PALMEIRA- ENfADO 00 l'AISANÃ 
StO('ItEl'ARIA DE (;ESTÃO PUBLICA  

.'VISO DE t.lCITCÃ0—CONCORRÇNClA PtBI,IC&N.0412017  
PROCESSO AI)M INISTR UIVO N ..Ç439/21(17 

A ('orraisado Pcra,aaerric de t.'r,c,çüo do \tullictpio de Palnae'n, tonel pãblieo. que tbrd 
realizar, 1,, itshlle,ia. elo/tio iii 11.21117. CttNCi)RRPN('IA PUBlICA, do iiier(ler 
lISTO, lIa 50511111 Les] rec,lioçúa: 

()ttjetiv t'oircessrs,aelettirei'n real cleenpliar,çàotpiilalicittidacoe:erciat daserscldzicialrils-
coisa de tio 5.2110 calhes d000lilaiTça ck II  FU 111111 c,eseicieiodc ciilll}lelehlcitl do 1018. 
CM i ilI0005sados puderân oh lcroe elilal ao islec'ra sIm' ás l,a eedct -oço ele oh 
laalincita.pcuos.lar 011 11111000 [)epuualec'hlo de l.icilaçôes sIal PreiLtiara Maihielpai ele 
'aI ateu, ITOS heras ihilh -muis ele expedicale. 1 ai'oritaações adiei osais . lúridas la 

oteesrla' -er,mclsl('x pode -de serxiliLcll:seti,s ili101ves tIo, 11,110 -  42-'li')-iil4 i,e Iaeiee-alail: 

ti] cl e1tscri lot 1e 2017 	t'rish'olLTe' Pera Ira-' l'eslelehste t''PL 

9752e/2a17 

1 Piên 

lUNIC'ÍPIO DE PIÊN 

SEDU/PARANA('IDADE - PAM 

	

AL DE PREGÃO PRESENCIAL N" 02512007 	PROCESSO 

2a90/20t7. 

O MUNIR PIO cio Pita, tirar' público qt'e à, 09:011 tlora.s do dia 26 ele- narublx, 

de 2017. au sede ela Prelditara ele Pi/a, lor'.Ilizarhla tia Rua Amazonas. a °  373. 

(colo, Pidnl'R, realizara licitação na modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, de 
acordo com as especificações do edital, para 
auuisição de: 

(miE 10 OtL\NTt- VAI ,OR PRAZO 

DADO TOTAl. P5 (DIAS) 

(0701(1k 10 MÚVI:L 1)1: III 1011.000.011 611 

ISRIT,\(iEM 

lal'ncarações e zsciao'eeitllenios 'eloitlros ao edilal, hilodekls e ana,ci, podertio 

ser solicitados atiro ao Prrgoeiro tia Rue ,Aíaazetias_ a° 373, Ceulro, Pitit 

P-aranã, Brasil - Telefone: (1141) 3632 - 1136 - E-mail 

pu [riria/a pien.pr,gov. lar. A Pasta Técaira, coto] o i lIteiro teor cli, id aol e 

50,15 respeettrlrs modelos, aiealioexors. pncleraí ser ereuohr'hlrada III, setiLhihite 

oiltereç,a Rua Alaaanitas,rf 372 ('catre,. I'Va/t'R das 05:110 do 17:00 horas, 

Ptên, 01)/e  oeelaa'o dc 1017. 

PRE(i(IEIR() 

PAI R l( 'IA 'OPA 5 F('lFl\ TROJ,ANOx'fiKl 

96625/2017 

1 Pinhais 

PREFEI'tI. RA MUNICIPAl. DE PINHAIS 

ecretsi"a Municipal de ,tdtainistt'aç0o 

Aviso oe AereRAçÃo DE Entrse e REABERTURA 01 PRAZO 

Pregão Presencial n°085/2017 - Sistema de Registro de Preços 

A Pregoeira designada pelo Decreto n °  04612017, no uso de suas 

atribuições, torna público e para conhecimento dos interessados uni 

participar da licitação em epigrafe, a qual tem por objeto a Aquisição 

de materiais para sinalização viária horizontal, colocados, e serviços 

de pintura termoplástica, com fornecimento de material, que foram 

efetuadas alterações no edital. Diante das alterações referidas, fica 

designado adia 3011012017, às 09;00 horas, no mesmo local mencionado 
anteriormente. VALOR MÁXIMO : R$ 1.346.910,00. O Edital alterado 
estará dtsponivel aos interessados, no site l'ilo:1srs'aw.pinLiís:s,0':i,qov.iil 

no 1mb Licitações, do dia 11110/2017 ao 2611012017. INFORMAÇOES' 

poderão ser obtidas no silo ou pelo telefone: (41) 3912-5027, das 08 00h 

às 12:00h e das 13:0Db às 11:00h. Pinhais, 10/10/2017, 

97502/ 20 17 
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te ii tdc.quuuia -Gil,,, Lide ueteiueode 2012 adiçle 10.712 

SI 

ARAUCÁRIA 
E'REFEITOPA DO MUHtCIPIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO (PRESENCIAL) 

PREGÃO N' 03812017- PROCESSO N' 11052 12017 

OBJETO: 100a0ã0 de elcoor 1210 nata!iee e eooeut'.aeare 
000reua de enauru 5-ceia 	pais ittStaiaaOO, 

;ourldiolona,eent0000/urnec irnenlo de males icE nos Ice ir 

~;iebelenlot no CCI saIe seu.; A neros 

DO PROTOCOLO E SESSÃO DE ABERTURA: 
eNVELOPES ijo PROPOSTA E HASILITAOÃO [1EVE:PV-,O SI 
'iROTOOO-LAOOS 

 

NO F1CPAF'TALIlINTO 011 LiCITAOÔES 

OOtulPRASd e Peeteiiuea ido P,t eunuclil,O de Areurdrru tei; a A 

5edce Oisiuva il'le dohouiS. ele Is 0930 horas do rues 

de outubro de 2017 e a ebenure se darl flD MESClO dia 

10:00 h.," na Aia de abertura de iCilaçliee, localizada 
Rua Pedro Druszcz. n' 560. Centro. Araucária. 
O cdi lei COeTpleioeoteS;iuele aiittiaeõeu 555500/ dlalcoti0-ue lis 
co ele 0',Ae oeduue:udEa ::-1500 Ir ou rio Oepsttaeuuellio 
JCiIarOeuc e Couipeau das Ou/a Se III e das 13630 Is 1 Liii 
nlore0516es pelo teleIote 141 lO154 4-1 Sou Preao ..o: 05 

1 SOc iLeSeecrie. ara de Urbois lacre 3614-1 5J/je 1549 
AreLIolrIa. ODEie outubro rIs 20 

LAURIANA SANTOS DE SOUZA 

PREGOEIRO 

'cMIL eO dicru e atu 

COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO DE 
AR ÃUCARIA-C MTC/ARAUC A RIA 
CNPOIMF N5  03.5207ISi000I-02 

CONVOCACÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRATIVO E 

CONSELHO FISCAL 

Ser eterçao co eh/pode rIm °rt4' cl L 1_Icei oipe: 	157 cc 21 
lis selenilro de 201v coe AUTORIZA  O PODER EXECUTIVO) 
MUNICIPAL A PRATICAR OS ATOS NECESSARIOS À 
LIQUIDAÇÃO. EXTINÇÂO E SUCESSÃO DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES DA COMPANHIA MUNICIPAL DEi 
TRANSPORTE COLETIVO DE ARAUCÁRIA — CMTC' Soatnil 
oaevocaeioo 0/ eelioree telembro; do Conselho de 
Adminlali -acão e ieieeebros do 12.or;slllo FisCal areLEieae':-cc ei: 1 
Assembléia Geral Eeire;rdedeea no pràtemo Eu :E de occ'.cbtc de 1  
2017 às 096 na sala de reLIn:ôee da uNi GíAteucá era paiSl 

deI bereer eohr na e,,,I ffi, cite 

1- Liquilaçeo de e:tlmirecm o/d'Suou, Ou/e pau hie 5-IllInois ccl de 
Transporte Colelino de Amocau, a — OMTOcAlaLeeéeiac 

ii- NDittaa501 de liuouldd/is: 

111-11 ecompos i7So do ilonueli-o de fodtrt;niuiraçddo 

Pelo peste etc. espera-eu a ruotlOap ao doe respe.otraos 

grantee do Conoalbo de Adn1nt1teccic e intepruliles do 

1eeuho Piuo54 core, a deviola otE'lloia deste inelruelurteo 

/21:5°c aldtio. 

AtaaCdri e. COOu - 

 

oc,at:e Seu deI 017 

HISSAM HUSSEIN OEHAINI 

Pnesideule do Conselho fIe Adniini slraçan 

MUNICíPIO DE PÁN 

SEDU1PARANACIDADS - RAM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 51250017 PROCESSO 

20952010. 

O MUNIO :p  .-:o:: e Fieo. cicia sAudas sue 1 01:00 eu',:, •ci-c 1 e 21-Os, 

era seu/uda PialeI;,;: de 11/eec.  :eca,uzn.íce tio 

Cecilia. P:C,:-PlT. eue::e: e/i,eieaçc eae::: 

Pepue, Oeaece,ce-ecd 

1. fcsua u-eu:eçd 

	

1 	 eVN 	dN — 

CADE 	TOTAL R5 l iCl.ASu 

OOtdJUr.TOt,IOs/LOe 	
i 	51 	tO'rel -O.CO 	es 

RPETAOEI,l 	i 	 - 

aaelaivaieee.utae careciam do ed::,:i. 

e. Preiiee.e e, eu Rua AtinassE as, e 3t3, 

Gentio, PIEI . Parará, 0, sei - Teleteee ieeli 3632 - 1136 - E-saci 

Isalilieiesn ,en.Ie.o ,, u ler 'e seei:u 46  .:ee,.deeeIeeee :6-:-: .. 

ecu u5seee-:-eecce. e 	777. sestro 

CeltAs eia- :elle - rltireto - meeeeraa 

PiEs )/d—I.1s'ce,l.-- eae7 

PREO OS 1110 

PATRICIA APARECIDA TRD2ANOVSXI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOIRITUSA 
ESTADO DO PACANA 

CNP2: 7S "s aeouoeet-07 
AVISO DE UC1TACAO' TOMADA DE PRECOS N 'SI 3l201? 

PROCESSO ,FDMIIIISTR/STIS'O o 228t2S17 

0- icteeecie:ic: d:de 5-tueci: eisiea, Ser-alce Ice e,ee:: i - .ei- r--.:eee lia 
ee/ecs:ise,,e:e,eer, O 'leais —,"-40/ receou': TieO te_te . OP 

cARPA eeeeleeae' Se, a,te a CGNTRATAÇAG DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS NECESSÁRIOS 
A DERA DE MIPLIAÇAO E REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL 
VITOR LEAL CLAUI3INO, LOCALIZADA NO MUNICIPIO DE 

MANOIRITUSA. AEERTURA. O,,,, 311a 2a 1 7 as 591,52. °s-ee.ae 

,I1 I,  E8e45etie. LocaL P:ccr liane 0e5e :: '-cd. L15 

O 	Ld:t,i 	real ,, t,i',ee 	Ses irEI-Se 	a ceNe  da 	'As 	'5-se 

tirmIacoeePnraedi,ileba.I,i ysube 	 e-e-Ice 
ssww.mannllr,t,aSa.pI.05esr. Seu 5-..'e e , a - , eec, a';'ce,--a:'- iseduens 

Ice Ore,e,le' ''dele. ele 

dnis-Ic,n meee eee 12:,ddeaee n 	 11140 Voes 

icei', i'ae5au 41:0106-e l22,.u-e,c0 204. 

Lura Actue,,,, Escara 

Udeeriedi 

' -se5 

X ARAUCÁRIA 
PREFEITURA DO HUNICIPIO 

TERMO DE INEXIGIRILIDADE N' 0312017 

asso 6 01 7S3P 0017 
Secrele: II ielia nlde 	de' Orim,cacao 

fluo. Cmedene/au:eeneo pata torneoeelereio de aleeseeulue Soe 

o.nto Na's:ton ai da tsi:01En1a5'áo Ercliae ut'-elAEi. 

Total, 60 19 390 	iOezeee'oee ciii, oilooereioa e ecenerele e 

reau e sEnte ceii 11500 i 
'da: exeeuçdo 1,? doa cosesses 

a de Pagamento lO pasareereto Sena efetuo d'e em alI 10 
i rue ae, corridos - apoa a a pls,eee'taçao da sota Seao,l - mccl a 

1 CC eeoebime,llo cio peocluto ao: oerndoaea laico/OS ria 

eta::atd ue:dpal de Edu'meío 

'ateias P.eeclo Neeaaz 

aIsseIieo ter0S:icc Lei 54 d.65eSiL-7 - 0:0 C-.ce elo ice 1111117 pai 
22111) 'e no 5.1/rui edeeu'icaileeneenma 	tc'71 2c0/? 

Peete,ia,ra do MLIII O tu ie'_la Aimtee ia 170 da oeel'rteeeu til 2,1 O 

HENRIQUE RODOlFO THEOBALD 

Secrel:/ri,1 i-'-.aeii'sc da edier crIo 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIeO16ILIDADE N  65/2017 

lar/fico a llleetÇiO-1  Ida -  ie eohjeeto do Proc,--aeeo de inaaiseloildade 

CL alaçlo o' CiGi'23i2C1 7. aaea a/idlrea do ai-o, leoa isoiasde 

eet5o lIda Lei cc' 560593. e alise as Ias Io:Ateti olle. 

releituia de Nluri'.I'io,o de Aiae,dde,u - 09 ele OiIll,b -:1: cIa 0171 

HISSAM HUSSEIN DENA1Ni 

Prefeito de Arauoar, a 

EXTRATO DQ.ÇPNTRPTÃH?OOSOuí?017 

NTE: PREFEITURA DO MUNICíPIO DE 

NTRATAOA: RENATO I2OSZCZ 
JETO. 0) CONTRATADO, de modo 0011'- ee mrdic 

,e ,oiai raçees e diema,'o ele'eenloe sulalesleo: Ice co ProCe 
Chamamento Público n' 001f2017 e/se pese; a r,Ieeeet 

	

tt,aeetenl,oOecestretloa 1 	ie1de1eetede,ele,eecette 	de 	te - e 
190,06 ci Ietereeoee ou peoderloo ali reL-letioioa pd-eu'e'.a, -- - 

o- oleíretirea decot.lo neo PRO JETO DE VENDA 

1 ESCOLAR peela it'epe4ie:e  deste 

teglcentec 00010105 e saiSSem 0.0 t,lon,'a 

a 110305:2017. 

	

/10 	710 	1 1012725 liCSiie400AOeI 

se reais e o- eenl-e Centaeet/ 
SAZO: Ci p:eeetutc C.t)NTRATCI sitia sei o-ie,e' a 5-e-sI E cIa de 

curEs Se,Odr1SIu,: -e. ocorrida eito: ele1 d.t .:eulelhr:e 'de 2,01' e 1i 

1600 lede 12 (Nlose) GASeS, 

Preteri icea do 1-1111 e/Aipo de AraurI riu ice de re ellllbece rue lote 

HENRIQUE R000L,PO THEOEAL,D 
Saci - cItE/e: Pau uceee Ipat de Ed uee:ec au 

io5/.e.eoeloeeee .e0o:oriA_---- - ir 
rIEM IS lI/une_e-::. 	 -- 

ARAUCÁRIA 
PREFEITURA DO MUNICIPIO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

INTRATADA: ECHOA ENGENHARIA 515 EPE 

lEIO: 10 ccesetiis  CCeNTSATO 	cisc pot relslarc. e 

INTRATAÇAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
AEORAÇÃO DE PROJETOS DE CRUZAMENTO EM,DOIS 

dEIS NA AV. INDEPENDÊNCIA. RODOVIA DO XISTO -sol -: 

N'ole técnicos o:oeraC:onSI cia S'erteiSide tetLse es/paI de rolares 

Stilas e Teattepc'tteu. leoa termos esta' Se-- /ecioos no EdiIai de 

sala .1/ Peacce e e eeOliOtí':T7 e seu:, Ane- ces. / 

talo/lo 0645.-22 - 

LOR: R$ 79,722,50 adeuS; e itove mil eeie e,eta,elo 5  lii nie e 

ireS o e c!eqLle nec ocr taso54 

AZO 'O p:ut 10 de ':,En.:ua co cottcnlo iS do i 2 edtiZoau nteueu 

:111mb penAdos do nndtisoeez-apiooand'as}. rorlados da dota 

solos: censo de conilalo. 
Pleteleula do Munliei/ilo de A: -s--:r -Itia 1 tie o-aeu ei -o, de 2-0-17 

FABIANO BELO DOS SANTOS 
clero i,duunic:pai ide Obras sIbilo-au e T 40/pune s  

ilIuliA TWt ti 	SAl 1, ?-e /1 itt ci 

LIII 1 

	

ei1leut 	
L 	''1 ','L. 	)siilep  T 

e 	 I'iI 

	

ii' 	 iiiiI'I•I'i 	ul 	'lI'iI 	iiiu'i'' 	liii' 
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Pinhais prorroga prazo de 
inscrições para concurso 

Pe; 'iodo de is, sei 'i '603 si:giss '1) i;tsi ris 1-! ti o;' as lesta .s.is'!;-- ieis 'ti 1 lEaL Li O 0 5 / los 
LaiIc'irfs.' i'ar'sesso ao RS 1.2S0,59 es RS /3.420, 78. d, Ih 051/ri erra"; e; e'ssí'gei 

A pretbitura de Pitiiusiis 

prorrogou o prazo de inseri' 

ções do cone ilEso pr3i O 

sob os r'egimea estatusiit - io 

celeusta, para ptovroicarn 

J, 43 vaga5 ci i;tciitc :0 e 1 

seu quadro dc pEts:os 1. O 

penado, que se cruel cai o Lia 

ú [tiro a segui tda-i' ci. ler i es- 

0 combate 	doersa as 

tr'arisrttitidas por altii 

ZotI000es, COmO iierigiíit, ziea 

i'írrts, ehikuirgirir:r, [dOe 

arsiareta. lep tospi ris:, eis ia; 

ouros, vem seodo tral,athacto 

pela equipe da ViccitIncio 

.Anibienrai de 'SItImil irii'.]Liti. 

5s acôes vilni tendo ,  eai i- 

p531 meL o do .5 ti;- i, n, ice 

gl diiitos Clii Iilti'.l(i 

feiras de crênetías. gocearmo; a 

mim 'isco juntos co,  eritirsiain-

es dc' mutIle pio 

Como a tIl e ciO; ti, a pie-

feitura busca odrilastELi ir: 

a pooutacào da E 11)51011 Lia 

socrirerbate 3s e0000i LES Dor 

meio de cuidados SLLgCE isto; 

paa'si o zelo e maEiotonr3r do 

quintais, evimartdn rígu,a aa os.bi 

e! o ccc ipicrites, aí/tI da opa-

1 ação e desnmrac'Do cio era das 

elnlsalaetensree 5, tive is.  

tendido aO os 14 [saras desta 

se vta-fèira. 

5) edital Lera ;airdacie de 

dois alio; o ColidI dor cicia de 

lendo sito eLrL'i ogadcr;-aoe 

gsial per ioiki. Os s'cEIerrlEeIE --

Lira inlelolt: \ ai'iotii de (5 
t.21i6,sOa Rti [3,42(1,70 de 

acoi-rsl caris o cargo. 

regime esratrrúr o. lO 

sirgas disporiiveis p11151 rodEte 

de curirbale de dlLd.e'lii;s. 

iier,'yeflte alrrrtirLL;i!:l: 

til lo ohiirrr e' ]ECLSiELEOLS 

LII' de cii S21EIOEIAIE;E. ide-

iii;:) era edifieocôec, Leal 

Ciii iObrniatiea, 1 

saiOte bocal, ainali:raíieeai de 
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LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Pit3n, situada na Rua Amazonas, n° 373. 

Centro - PRn/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia II a 26 

de outubro de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, lO de outubro de 2017. 

P4 TRICIA APARECIDA TROJANOVSKJ 
Pregoeii'a 

Publicado por: 

Dormi de Fatima Pieckoez 
Código Identiticador:5ED35B72 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°636, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017. 

O Prefeito do Municipio de Piên - Estado do Paraná, nu uso das 

auihuições eonlèridas pela Lei Municipal o' 1110. de 12 de setembro 

de 2011, e tendo em vista o que consta do processo n° 
201 7.07.00054P, 

RESOLVE: 

BG~
1t. ° Conceder, a paii -tir de 14 de agosto de 2017, pensão a que faz 

RAULIO '[ABORDA, viúvo, com a cora de 100% (cem por 
cento), pelos direitos adquiridos, respectivamente, da servidora 
LUCIA MARIA ROIIRI3ACIIER TABORDA, falecida em 14 de 

agosto de 2017, tios termos dos artigos 64. II da Lei n° 1110/2011 e/e 
ar -t. 40, § 7, inciso II, e § 8°, da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional n °  41/2003. 

Art. 20  A Revisão da Pensão dar-se-á na forma do art. 75 da Lei n° 
10/2011. 

Art.3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Pião, lO de outubro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
luciana T.ubke 

Código Identiflcador:48FBA25Q 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
LEI N°1.312, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017. 

Jrigem: Projeto de Lei o' 003/2017 - Legislativo. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
IMPLANTAR O ESTUDO DA "CONSTTTUtÇÃO 
EM MIÚDOS" NAS ESCOLAS DA REDE 
MUNICIPAL. NO ÂMBITO DO MUNiCÍPIO DE 
PIÊN E. DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN, listado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, cm conformidade com a legislação em vigor e 
em especial com o artigo 31. inciso XV da lei Orgânica Municipal 

aprovou, e eu. PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a implantar, através da 

Secretaria Municipal da Educação, o Estudo da "Constituição ciii 
Miúdos" lias escolas da rede niunicipal, no õmb ito do Município de 
Piên. 

Art. 2° O Estudo da ''Constituição em Miúdos" consistirá em: 

- promover, fomentar e estimular o estudo e a compreensão da 

Consttttitção Federal tendo como base a —Constituição em Miúdos'; 

II - expandir a noção cívica dos estudantes, despertando-lhes 

interesse ciii conhecer as leis que regeni nosso pais, estado 

U6 
monte pio, e a aprendizagem sobre os instrumentos que garantem seus 

direitos constitucionais, assim como dos seus deveres para a 

construção de uma sociedade melhor e niais justa; 

111 - promover a divulgação. através da apresentação final do estudo, 

a ser realizada pelos alunos junto á eorntio idade por diferentes 

estratégias pedagógicas. 

Art. 3° (VETADO). 

Art. 4 °  As equipes ndniinisti'ativas e pedagõgicas das escolas 

definirão com o corpo docente as séries da educação básica em que 

sei -ão desenvolvidos o estado e a apresentação da 'Constituição em 

Miúdos". 

Art. 5 " Esta Lei entra ciii vigor na data de sua publicação. 

Piân/PR, em lO de outubro de 2017. 

LI EM O TURI?CK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 

registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado pai , : 

Douglas Lietz 

Código Idcntiflcador:ABAF7CIE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EDI1'AL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 125/2017 

SF.DU/PARANACIDADE - PAM 
PROCESSO 2090/2017. 

O MUNICÍPIO de Plén, tonia público que às 09:00 horas do dia 26 de 
outubro de 2017. na sede da Prefeitura de Pião, localizada tia Rua 
Amazonas, n°373,Centro, Pién;PR, realizará licitação na modalidade 

Pm'cgão Presencial, do tipo menor preço, de acordo com as 
especificações do edital, para aquisição de: 

olmirro 1 Q15IIi)kIW 1 1110R IO1M. j  PRAZO(l)i&s) 	1 
co5JuTo 	'róvri. 	vi: 1 
BRIT.iJEM ti 15$ 	i ttlt.tJttO,tto óü 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos 

poderão ser solicitados junto ao l'regoeirana Rua Amazonas, n° 
373, Centro, Piên Paraná, Brasil - Telefone:(04I)3632- 1136- E-
malI 

patrieia@pien.pr.gov.br . A Pasta Técnica, com o inteiro teor do 

Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 
examinada rio seguinte endereço Rua Amazonas. o' 373. Centro, 
Piãn/PR, das 08:00 ás 17:00 horas, 

Piên. 09 de outubro de 2017. 

PA TRI('14 APARECIDA TROJANO VSKI 
Pi'eguei ra 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identiticador:9RA277D7 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 

LEI N° 554/2017 

Dispõe sobre o Plano Plui'ianual do Municipio de 

Pinhal de São Bento, para o período de 2018 a 2021. 

vw- a'.diariontunjeigal.com.br/cnm 	 130 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12512017 	 057 
à. 

MUNICÍPIO DE PIÊN -SEDU/PARANACIDADE - PAM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 125/2017 PROCESSO 2090/2017. 
O MUNICÍPIO de Piên, torna público que às 09:00 horas do dia 26 de 
outubro de 2017, na sede da Prefeitura de Piên, localizada na Rua 
Amazonas, n° 373,  Centro, Piên/PR, realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, de acordo com as especificações 
do edital, para aquisição (4: OBJETO: 01 CONJUNTO MÓVEL DE BRITAGEM 
VALOR TOTAL :RS 100.000,00 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos 
poderão ser solicitados junto ao Pregoeira na Rua Amazonas, n 0  373, 

• 	Centro, Piên, Paraná, Brasil - Telefone: (041)3632-1136 - E-mail 
patriciapien.pr.gov.br . A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e 
seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 
seguinte endereço Rua Amazonas, n° 373,  Centro, Piên/PR, das 08:00 às 
17:00 horas. 
Piên,o9 de outubro de 2017 
PREGOEIRA 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

• 	Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
dorotipien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

1 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLTCO DE 7015 

» CONTRATOS 

» PORTARIAS 

» PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

http://ws.pien.pr.gov.br/Iicitacoesfl  661-pregao-presencial-r-125-201 7 	 212 
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MUNICÍPIO DE PIÊN 
SEDU/PARANACIDASE.- PAM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 12512017 
:pRocEsso 209012017. 

O MUNICÍPIO de Piên, torna público que às 09:00 horas dó dia 26 de outubro de 2017, na sede 
da Prefeitura de Piên, localizada-na Rua Amazonas, n°373, Centro, Piên/PR, realizará licitação na 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, de acordo com as especificações do edital, 
para aquisição de: 

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL PRAZO (DIAS) 
CONJUNTO MÓVEL DE 

BRITAGEM 
01 R$ 100.000,00 60 

Informações e esclarecimentos telativos ao edital, modelos e anexos poderão ser solicitados junto 
ao Pregoeira na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piêr1t Paraná, Brasil - Telefone: (041) 3632 - 
1136 - E-mail patricia@pien.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço Rua 
Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, das 08:00 às 17:00 horas. 

Piên. 09 de outubro de 2017. 

PREGOEIRA 
PATRICIA APARECI DA TROJANOVSKI 

4 

PUBÜCÃÇÃi 
Ceniflco para os devidos fins que 

rei p'Jblicac}oi quadro 

0 



Prefeitura Municipal de Piên 059 

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Plên - Paraná - CEP 83.860-000 

Piên, 23 de outubro de 2017. 

Ofício 24/2017/ Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

Ao Departamento de Licitações e Compras 

ASSUNTO: SOLICITA REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N 9  12512017 

Viemos por meio deste solicitar a revogação do processo em referência, cujo objeto é a 

aquisição de 01 (um) conjunto móvel de britagem, devido à necessidade de redefinir o objeto 

ora pleiteado junto ao Governo do Estado do Panará, a fim de encontrar a solução que melhor 

satisfaz as necessidades da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. Uma vez que a 

secretaria encontrou métodos alternativos de solucionar a questão da falta de britagem das 

pedras nas estradas do município. E por fim realizar a troca desta verba para aquisição de outro 

equipamento para a secretaria. 

Por fim, colocamo-nos à disposição para quaisquer dúvidas e/ ou esclarecimentos que 

se fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

Elan Gabriel Forteski 

Chefe do Departamento Rodoviário, Trânsito e Transportes 

i2 cLc 

Aldo Pscheidt 

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 050 

iL 	ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12512017 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

LIVINO TURECK, Prefeito, no uso de suas atribuições legais e tendo como prerrogativas os 

regramentos estatuídos pela Lei Federal no 8.666/93, bem como: 

Considerando ser uma das funções da Administração Pública resguardar o interesse público e o 

erário de despesas comprovadamente antieconômicas e de práticas irregulares; 

Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei n 0  8.666/93: "A,?. 49. A autoridade competente para a 

aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiènte para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

• 
Considerando o que prescreve o item 19.1 do edital: "19.1. O licitador, observadas razões de 

conveniência e oportunidade devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o 

presente procedimento, ou declarar sua nulidade por motivo de irregularidade, mediante despacho 

fundamentado ' 

Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: "A Administração pode anular 

seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judiciai' 

Considerando a necessidade de redefinição do objeto a ser contratado, tendo em vista que esta 

municipalidade visa adequá-lo a fim de encontrar a solução que melhor satisfaz as necessidades da 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo licitatório - modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 12512017, cujo 

objeto é a aquisição de um conjunto móvel de britagem, fundada nos motivos descritos acima e 

com base legal no art. 49, da Lei n° 8.666/93 c/c o item 19.1 do edital e Súmula 473 de STF. O 

processo se encontra com vista franqueada no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura 

Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR. 

Piên/PR, 23 de outubro de 2017. 

LI INOTURECK 

Prefeito 
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o 

AVISO DE REVOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 
125/2017 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
LIVINO TURF.CK, Prefeito, no uso de suas atribuições legais e tendo como 
prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem 
como: 

Considerando ser uma das funções da Administração Pública resguardar o 
interesse público e o erário de despesas comprovadamente antieconômicas e 
de práticas irregulares; 

Considerando o que dispõe o art. 49  da Lei n° 8.666/93:  "Art.  49.  A 
autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

(...)". 

Considerando o que prescreve o item 19.1 do edital: "19.1. O licitador, 
http//v&wpienprgov.br/licitacoes/1 666-aviso-de-revogecao-pregao-presencial-n-1 25-2017 1/3 
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observadas razões de conveniência e oportunidade devidamente justificadas, 062 
poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar 
sua nulidade por motivo de irregularidade, mediante despacho 
fundamentado". 

Considerando o que dispõe a Súmula 473  do Supremo Tribunal Federal: "A 
Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial". 

Considerando a necessidade de redefinição do objeto a ser contratado, tendo 
em vista que esta municipalidade visa adequá-lo a fim de encontrar a solução 
que melhor satisfaz as necessidades da Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários. 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo licitatório - modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 
125/2017, cujo objeto é a aquisição de um conjunto móvel de britagem, 
fundada nos motivos descritos acima e com base legal no art. 49,  da Lei n° 
8.666/93 c/c O item 19.1 do edital e Súmula 473  de STF. O processo se 
encontra com vista franqueada no Departamento de Licitações e Compras da 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373  Centro, 
Piên/PR. 
Piên/PR, 23 de outubro de 2017. 
LIVINO TURECK 

• Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
dorotipien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» AIAS DE REGiSTRo DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2.015 
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SER.4STJÃO ELIAS DA Sil. E  NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

1 der Renato Stelmach 

Código Identitkador:CI 7B37D1 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA DOESTE 

DEPARTAMENTO DE ADNIINISFAÇÂO E PLANEJAMENIO 

POR IARIA N" 99/2017 

Designa 	Agentes 	de 	DesenvtiI iillenlO 	para 

atendinienio de disposiivo legal da Lei Geral tias 

Micro e Pequenas Empresas, dando outras 

prisidene ias. 

Nikon Engels, PREFEITO MUNICIPAl, DE PÉROLA 

D'OESTE. ESTADO DO PARANÁ, NO LSO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DF ACORDO COM A LEI \' 

063201 -. 

Art. V. Ficam nomeados os servidores abaixo descritos. para 

exercerem a firição de Agentes de Dcseiivo( i incuto. coo ioriiie 

deter mi lia a Lei (lera) das \i 'cio e Pequenas E mpresas: 

Agente 1: Paulo Alves Bandeira .Iunior 

Agente 2: Olávio Augusto Piaia 

Art. 2. Esta Portaria entra elos igoi lia data de sua publicação. 

Pérola D - Oeste - Paraná, aos VI inc e três dias do més de outubro do 

ano de dois mil e dezessete (23 111201 7). 

.\ILSOV E.VGIrLS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Nara ,lessaiidra E3ladt 

Código identitieador:D6F2CF513 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTAÇ.kO E PIANEJAMENIO 

DECRETO "" 159/2017 

SÚMULA: Transforma Chácara em Via pública e dá 

outras pies idéncias. 

Nilson Engels, Prefeito Mcniicipal de Pérola D'Oeste. Estado dii 

Paraná, no uso de suas atribuições lecais e Lei a" 1052 de 22 de março 

•de 2017, 

DECRETA: 

Art. 1''. Fica o Podei Executivo Municipal autorizado a transthrniar a 

segumteehaeara em 'ia publica. 

— Chácara na  17-AI) (dezessete AD). da gleba o' 20-PC) (vinte - l'O) 

ioeahzado no periilleo'o Tu mino do nionicipio de Pérola DOesie. coni 

arca de 2.081.13 li]', e os eg000es liiiiiie- e ciiníiont:icõcs: 

NORDESTE: por linha seca e rcia. com  extensão dc 20.i'i)in. 

confronta cora a Rua Belém: SE DESTE: Por linha seca e reta. colo 

extensão de II 3.99m confronta com as chácaras 1 7-ACD e 17-A: 

OESTE: Por linha seco e reia, com extensão de 31 .Shm. con 1/ou ia 

com a cliacara 17-A no limite da l'a i xi não cdi l'ieás ei: NOROI :STF: 

Por Iniba seca e rera, com extensão de 94.1 21:1. coofriinta colo u, 

chácaras 17-E e 17-A: SliUAÇÁO DO IMOVEL: FRENTE: com a 

Rua Beléat: FUNDOS: eoni a Chácara 17-A. -X ESQUERDA: com a 

chácara 1 7-ALI) e chácara 17-N, e A DIREITA: Coto a Chácai'a 1 7-

AF e chácara 1 7-A - O lote esta icei si iado sob a inairleu la o" 33.426. 

do (artõrio de Reta suo de 1 inãs e is de Capanema PR - 

Parágrafo único. O Inióel csi:ibelectdo ml meiso (leste capo), 

destinar-se-á ao proionctainento cia Rua Rio Grande ciii Sul e possuiu a 

Ser de uso comuiii do po\'O 

LJb 
Art, 2 0  As despesas com a c\eeaçao deste deerelo correrão por conda 

de dotação própria consignada no orcantento Vigente. supleitientada se 

aeeessãrio. 

rt ,30  E,[ ,-- decreto ,ntia cm vigor na data de sua publicação 

Gabinete do Prefeiio Municipal de Pérola D' Oeste, em vinte e quatro 

de outubro de dois ttiil e dezessete. 

PÁ (-LO ALVES RI .VDEIRA JL7V7OR 
Diretor de \diniiii'_ti':icãit e Planejamento 

.'VILSO,.\' L'.-%GEi.S 
Pielcilo \iunic_ip:il 

Publicado por: 

Nata Alessandra I3ladt 

Código ldentificadort450D5970 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MIJNICIPAI DE PIÊN 

SECRE1.RIA DE ADMINISTR CiO E FINANÇAS 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 03812017 

PROCESSO is" 216312017 

É inexicaR cl a licitação, lia forma do au. 25. II. da Lei 8.666:93. e suas 

ai ieraçàes posteriores, a despesa abaixo espee i ficada: 

Inicressado: Secretori:i de Educação. 

Objeto: Inscrição de 02 (dins 1 p:inicivaitIe liii Clti'sO cujo lema é 

Pl:oiejanieitii do Par. Fundeh_ Plano de Carreira e remuneração do 

priiiiioviutu pela JNlD Consultoria e Assessoria LIDA, a 

se realizar Ris dias 21' e 27 ouru luto de 21)1 	cot Curittba/l'R. 

Pai ticipantas. \lari sida \\'. StoccOv e Nori (da Grossl Saeht. 

Contratado: IBM CON.S1I:I'ORI t 1.. ASSESSORIA VIDA — \IE 

C\PJ: 03.457,433 0(1(11-69 117: lscnio Inscrição Municipal: 55460-4 

Eitdereço: Rua C bades Dickeits, o" 395.. \bi'anclies. em Curitiba l'R. 

('li)' 82.220-305. fone (41) 3284-1110 

Dii t aç ài i O''ç iludi á ii a: 

IS.uo]. 2.36) .001 2.2014-4490194800. 

Valo,: RS 7211.01)1 Setecentos e 5 mie icaisI. 

P 'azo de paula mel to: Em até II) (dez 1 dias a pàs a i cal i zação do curso, 

Pien:PR, 24 de outubro de 2(117. 

til '1V O TLRE("K 
Pretdito 

Publicado por: 

Doroti de Fatinia Pieekucz 

Código Identiíicador:E624A5F 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RI\'OGA( - Ão - PREGÃO PRESENCIAL N° 12512017 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

LINI NO 'I'U RECI'C. i'ietéito, no uso de suas atribuições legais e 

tendo como prdi'r cai iças os regt'anuentos csta,uídos pela 1 et Federal 

n' 8666 03. bem como: 

Co,,siderandu sci tiina d:is ttinçtmcs da Administração Pública 

resgii:ird:ir 	ti 	interesse 	público 	e 	o 	erário 	de 	despesas 

eoniprovadainente anliceonônu,cas e de práticas irregtilai'es 

Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei o" N.666/93 :''Mi. 49. .1 

culto ii r/ac/c 1 ('/11/ t'fc/i te / loro /O/'tOii/c'itO e/o J)/ 'OCc,/ol)eOtO somente 

poi/c'ia ici-ogi/r ci /ic /o,çi'/o fio!' iai:dcs de OU', crsc' /lú/l//co c/ecoi'ti'nh 

de Pi lo 	tu 1/) c'pi'r',i/en te' de'tu/ooi di te, o),tpro i'z,r/rs pe;'tin ente e 

si!JflO'Otc' 	/5//li 	fio'//til'oi 	to/ 	,00c/iito, 	i/r'i ,c'oi/,i 	o,,,,/o-/,, 	/10!' 

/e ci/ii'o ou /10) fii 010 /(0 de te)'c 'dUOS, oiel//ontra 

pai -É e;' ev1uu/í) e Élei/,/i//oc,,te /lI/i,fonieiitu/É/o ( .... 
Considerando o que prescreve o teiu 19.1 do edital: ''IY.I. O 

loitio/ot 	o/ms,','i'oc/ov 	;'azor'É 	fe 	ro,iii',,/é;ic'it, 	e 	i)j,o/'tiol)í/iu/i' 

/)/st/f,c -ca/os, foi/d'o )'ei ,ocgl/ cl qlio/É/i,er 000tireioi ei 
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jnc'sc;lie pi'nectõitteiIo. ai, ,/s'c/u,'ai' atei ,iliiitiaiic /101 /110010 1/e 

itt 't'(I/ Ia 'a/ode. ni c,/oio te de 7)cit lo) ti o UII (meti Oo/ii 

Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal 

lede 'ai /1 .1 c/oi luis!, ?,çào pac/t' a/ti//ai seu < p1 $/,/'ios ti /V. 1111I//O itt 

citadas 1/e VÍcIOS que os lo, -,, ti/li i/egais. p0 ;'qi te clelt's ''cita se o; agi Ia/li 

e/atiras .10/ retagú-/os, por ia atiro de coa i'efliêfl tia ou oponunidade. 
re.vpeirc,cio.v os c/o'eio)s c,dqlliHt/iI e te ç va/i 'co/ti, co, iodos o Vii 'vos. 

ii/7I'('CiciÇUr) jud,tUi / 
Considerando a necessidade de rcdetiniçâo do oh1 elo a ser 

co ii trata do. tendo em s -  is ia que esta ni u iii ei pci ltd cicie is:' adequa-lo a 

fim de encontrar a solução que melhor saiicclat as necessidades da 

Secretaria de Viação e Serviços Rodttvicirtos. 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo licitatórin - modalidade PREG ko 

PRESENCIAI. n 12512017. cujo objeto é a aquisição de tini 

conjunto móvel de britagein. fundada nos moto os descritas acima e 
com base legal no art. 49, da lei a" 0.66693 eco iteni 19.1 do edica] 

e Súmula 473 de STE. O processo se encontra com vista tranq ucada 

no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de 

Pi2n, si nada na Rua Aiiia,onas. n' 373 Centro. Piõn PR. 

Piõn. MC 23 de titctuhrn de 2017. 

LJl 'levo TURECK 
Prctbiio 

• 	 Publicado por: 

Dotou de Patinia Picckocz 

Código ldentificador:8EEA7I99 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE AD7SIINISTRAÇkO 

REI'UBLICAÇÃ() DE AVISO 1W LIdE %C() 

Tomada de preços N 1212017 

Regido pela Lei n' 8.666/93 

RECURSOS: Oriundos do cOOvCtiiO ne 130 2017 com a 5h AR. 

O MUNICIPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO. Fscadt, do Pararia. 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério tia 

Fazenda sob o n 1  95,590.832:l.l00]-1 1. orna público qtte farci realizar 
dia 13111/2017, às 08:30 horas., lia sala de licitações da Prefeitura 

Municipal. aher'tttt'a tia sessão pública do TOMADA DE PREÇOS N 

12s2017 do tipo: MENOR PREÇO GLoBAL. Regido pela Lei 

.666 93 e suas alterações pata: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para i -ealizar a 

execução de pavimentação poliédrica com unia extensão de 3,185 
quilômetros (k'tn), oo trecho da estiada rural da Linha Cabeceira 

do Pinhal, totalizando 19.110 m' de área a ser pavimentada. 

conforme projeto e memorial descritivo. Com  recursos do 
convênio N° 130/2017 firmado entre a Secretaria de Estado tia 

Agricultura e do Abastecimento - SEAB e o \lutncípio de Pinhal 

de São Bento, mediante licitação. 

PROTOCOLO: 13111/1017. às 08:30 horas 
DATA DA ABERTURA: 131112017. às 08:30 horas. 

LOCAl. 1) X xBEln't'u.x: Avenida São R,iqtte, 1715, ('entro, 'itilial 
de São Retiro - l'ai'atiá. 

EDI'l'Al disptittivcl tio sttc 

svw\v.pinhaldesaobento.pr ,gos ,br 	e 	outras 	informações 

cotiipfenientarcs poderão obtidas tici Pretèitttra Municipal de Pinhal de 

São Bento, tio eitdereçti supracitado. de 2' a 6" feira. tio horário 

norti,al de expediente Itt pelo icicli.tiie:tiix: (46) 35611-1122 e tat,,héa, 

através do e-mail 

licitacocs(ã'pinhaldesaohento.pr.gov.br 

Pinhal de São Retato. ciii 23 lO 21)17.  

.í41%'ÍEERVESTO C4R.VJEL 	 034  
Pretbito Municipal 

Publicado por: 

'I'biago Deita (liustina 

Código Identiücador:E7 1 F243A 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESO!.ITÇAO 

RESOLUÇÃO N' 13/2017. 

R egLtlatiietita a j)I LO, i são dc Deite lictus E ventua i S 'o 

itnibito da política pública de assisténcta social de 

Pttilial de São Bento. 

O ('ouseI lia M ciii ic ipal dc A ss istétie ia Social 	CMAS. cm Reunião 

Extraordinária realizada ciii 19 de outubro dc 2017 no uso de suas 

atribuições que Ibe confere a Lei Municipal OH.  496.2016, e: 

Considerando ti expresso tio art. 22 da Lei n H 8.742. de 1993 — LOAS 

itie atribtu ciitit1letclici.t aos Conselhos de Assistétteia Social dos 

F:stadts. do Liitaito cdcra 1 e dos 7s lu ti te t pois, ti tcdiantc critérios e 

prazos deliticclos pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social: 

Considerando a Ptt 1 ti ca Nacional de Assistência Social . PNAS 

aptos acta pela Resolução CNAS «1452004. que dispõe sobre as 

ditetrizes e pritieipios para a itnpleoientctçflo cio Sistema único da 

Assisténeia Social - SUAS: 

Considerando a Resolução ('NAS nt 33, de 12 de dezembro de 2012. 

que tpro\ ci ci Not'tna Olietaciotial Basiea do Sistema L'nico de 

.Asststdiicia Social-NOB SUAS: 

Considerando que os Renerie i os Event ti:iis são hetielie ios da Política 

dc .Assistància Social, tic carãtcr supleiiteittar e provisório, prestados 

aos ciilctdãiis e as Ilititilias ciii trtude de ttascitiietiti, norte. sttuacões 

dc s itltieraliilittadc tctitpor/tria e de ititemperies e calamidade pública: 

Considerando a ltcstticição do C\AS ti" 212 de 19 de ,iitttthnt de 

2000, que propõe criiériOs orieiitcidot'es pais a ieciulatiietitação da 

provisão dos het,efletsts evenittci,s tio /itiiliito da política pCblica de 

i stctici'a soe ial: 

Considerando a Lei \lcct:tetpal \' 496 2016 de 07 de dezembro dc 

2016: 

Considerando a Resolução tio ( NAS 1' 39. de 9 de dezcuihrtt de 

2/tI 1, que Di spc'ic sii li rc i irOce ssO de reordcnatticnto dos i3enetic ios 

l:vetitnais tio ãmhito tia Política (te ,Assistêticia Social em relação ã 

Política de Saúde: 

Considerando o Decreto at 6.307 2007 tine  dispõe sobre os 

hcne Fiei os evcntti,tis e dell necri seu artigo 9H  que as ''pros i sões 

relativas a prngi'aivas, pictietos. serviços e heticlicios diretamente 

tncalados ao campo da saúde, educação. integração nacional e das 

nlet,,ais políticas scttirials não se incluictt, na modalidade de beaeticins 

eveatuats tia :isscsteiicia sitctat'': 

Considerando a Resolttçào a` 109 ('NAS de 25 de novembro de 

2009, que dispõe da 'iipilicação Naciotial de Serviços Sócio 

assistenciais: 

Considerando a Nota 'Fica ca aos Úngàos (icstores Municipais tia 

Ptilíiic:i de Assisliiieia Social e ('tsttsellicis Municipais de Assistõncia 

Social refi,rente aos Benetictos Eventuais tia Política dc Assisténcia 

Sacia] cio ( otisellto Esutttuicil de Assistincict Social ('LAS PR de 08 

de abril de 2011: 

('ONS ID ER.% \ DO que :i concessão dos Retie licios Eventuais é um 

direito guircintitlo eti, lei e de tot,gtt alcance social: 

RESOLVE: 

Ant. 1'- Rcgit]:uttcntar ci pios isàtt te Bettel'ceios Evetttoais no ãtiibtto 

cia ptt1 ilica pública de ass istincla social dc Pinhal de São Bento. 

Art. 2"- 1- nictidem-se por Renctieios E ent nais as provisões 

ictiptetiieniares e piovisót'ias que iittceiattt organicanietite as garantias 

do Sistema único de '\ssistõnei a Social — NU AS e são prestadas aos 

cidadãos e /is laiiaílias cm vircatic de nascitnetitti, morte. situaçàcs de 

vtilaer:ihilid:itie tetiiporítna e de ealctciiidade publica. 

§ lo Na oÉ'ert:i das Beneficio, E' enttc:tis deserãti ser garantidos os 

pi'itieípios 	dci 	ei':ttcttttatle, 	dci 	liatisparencia 	e 	iitt'orniação 	dos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 035 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 125/ 2017 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

LIVINO TURECK, Prefeito, no uso de suas atribuições legais e tendo como prerrogativas os 

regramentos estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando ser uma das funções da Administração Pública resguardar o interesse público e o 

erário de despesas comprovadamente antieconômicas e de práticas irregulares; 

Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei n° 8.666/93: ",4,t 49. A autoridade competente para a 

aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

• 	por ilegalidade, de offcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

Considerando o que prescreve o item 19.1 do edital: '19.1. O licitador, observadas razões de 

conveniência e oportunidade devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o 

presente procedimento, ou declarar sua nulidade por motivo de irregularidade, mediante despacho 

fundamentado' 

Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: "A Administração pode anular 

seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judicial' 

Considerando a necessidade de redefinição do objeto a ser contratado, tendo em vista que esta 

municipalidade visa adequá-lo a fim de encontrar a solução que melhor satisfaz as necessidades da 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo licitatório - modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 12512017, cujo 

objeto é a aquisição de um conjunto móvel de britagem, fundada nos motivos descritos acima e 

com base legal no art. 49, da Lei n° 8.666/93 c/c o item 19.1 do edital e Súmula 473 de STF. O 

processo se encontra com vista franqueada no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura 

Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR. 

Piên/PR, 23 de outubro de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito 	
PUBLICAÇÃO 

Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 

de edit4i da Preflurp de 
Piêø de 

runcinn3iinRtpunsveI 
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Curitiba quinta-feira, 26de outubro de 2017-ediçio 10.171 	
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ITURA MUN:- 
ESTADO DO 

LOVINO TUREER, P1000110 - no troo do .11000 aldbui çGer soais 0 le.rdo 

como prelrogolivas os legramelrlos eVoluidos jeis Lei Pericial rA 

8.666003. bem somo: 

ConsIderando ser ansa das runçDes 43 AdmlsISlrSpaD P011 ISa resguardar 

o 'rEi -osso P011I103 0301030 40 dlospeua 5 con.i)rsvo.JaITertn 

onriecorlers.oav e lHe li OCioso loroyuItos; 

Considerondo o que drpetn 0010 40 ris L. 5e 0.000112 -Are 40 A 
oolonddde ssslp000,ne p5lS o aprovaçdr do poosodinrenso 30310010 

5041110 revogara ildiaçdo por rozõeo do interesse pus/Iço desor,eerle de 

farorlJpOoveSuellfr devrdamrtpte comptor040, perr/verde O -ouSovoe para 

jlrotltrsar rol 17,305,02. iiOveldO a.00'Ia2a por ddgalldade, do olIolo 20 por 

poosocurção do Coro-oitos. reovdroclv pareovt osculo e desddarnento 
ture,Oan,eníedo 
Considerando o que peco sl0000ireln. 10.1 do ndilal. '9.l. O Ii400011rl, 

r0700rddos coroes do saeeeiurêrucrot e oporlordoode dev,d,rp.veIte 

JIlsOiScadas, p000r4 revogar a q305q500 ATATOnflo o preselile 

pmrrodinoollo. oiu dsolalorr Lo rrlriidiade 501 '05511,0 de irImgOlsita*. 

rolediaste despacho treorlrslrlotieedo'. 

Considerando o que t.IspleoSIiIrluIIa 47340 Soprem 	hu o Tdnol Pedervl - 
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Considerando releces0000e de redeEnlelo do obieroaser non~ 

lerdo em viste qIOS esta mulrlelpulidude cisa adequá-lo stirn de encontrar 

solução que roeinror solistas as Iieoossidudes do 055olotu OS V12300 o 

TORNA PUELICO 

A REVOGAÇÃO do processe Iisilalóro-modalldode PREGÃO 

PRESENCIAL n°  12512017. tIno 0151-lo e a aquisição de um conjionlo 

ttlõvel de bnitagem. Irrrdada nos oosvoe Til-P.A 311 

legsl no ar. 10. lo Leis0  0.660102 eis o nono IS 1 00 vil ole 30011010 473 

de 0W. O processo se encontra 501-1 vista liaequeoda vI Dvpaenmento 

da LisitasdesoCumpras do P001019050 TMtrl10IpOI de PISO 3111000 no Rua 

O 573 Corlro. Piê.rIPR. 

Pi1IIIPR, 23d. 05110510 de 2017. 

LIVINO TURECK 
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MUNICIPIO DE BALSA NOVA- PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PRE000 (ELETRONICO) 00E12517 

O PODER EXECUTIVO DO MUNICiPIO DE BALSA NOVA, ESTRDCI DO 
PARANÃ. TORNA PUSLICO. PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE IRA REALIZAR LILTITAÇAO NA MODALIDADE 

PREGÃO IELETRONICOI 3000 N °  05000)7. PARA AAOUISIÇAO DE 

VEÍCULOS DO PROGRAMADO GOVERNO FEDERAL - MINISTERIO DA 

SAUDE - PROPOSTA SOB N' 10ES5.599007iT140-05. PROGRAMA DO 

GOVERNO DO ESTADO DO PARARA APSUS E DESTINADO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO. 

PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS, NO DIA 141111207 AS 

IDHOOMIN. O EDITAL ESTARA DISPONIVEL JUNTO AO CITE 

IAS050I30005SOLSOS,01 DEMAIS INFORMAÇÕES PODERÃO SER 

SOLICITADOS PELO ENDEREÇO DE EMA  
,revoeiroiobOITonovn,pronlo es. PREFEITURAMUNICIPAL DE BALSA 

NOVA, AVENIDA BRASIL. N'. 080 - CENTRO - BALSA NOVA - FONE: 

I4I) 3636 8015. DEJALrs1AKDOHlNSl2 - PREGOEIRO 

EDITAL DE CHAMAMENTO DE 
ADIR KLOSTER 

Pelo precoce sdilsl. 0 CÂMARA DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 00 
PARANA - CMA-PR 004,110 AdIl RIceFI. Lolusiloierl. sacode. 001-SIlO de 
abluIr. 01-OS .7 3005477-0 OSPrPR CPP os 816273.279 9, posado' 
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1 Paiçand a 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS W. 1912017 

TIPO TÉCNICA E PREÇO 

OBJETO. Contratação de empresa para prestação de serviços no 
desenvolvimento institucional do nunicipio. dinamizando de modo 
eficiente, a estrutura de arrecadação competência municipal, 
capacitação e treinamento, especificadas no termo de  referência. 

ABERTURA: Às 09:30 (nove e trinta) horas do dia 27 de novembro de 
2017, na Sala de Lscilações, situada na Prefeitura Municipal de 
Paiçandu. 

Maiores Informações e copias do Edital poderão ser obtidas no 
Oeparlamento de Licitações, no horário de expediente, de Segunda a 
Sexta-feira, entre às 08:30 ás 17:00 horas. Fone: 44.32440411. 

Paiçandu (P8) 24 de outubro de 2017. 
Tarcislo Marques dos Reis 
Prefeito Municipal 

10269512017 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N. 2012017 

TIPO MENOR PREÇO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Prestação de 
serviços no acompanhamento e tramitação de projetos e processos 
condizentes para captação de recursos. 

ABERTURA: Às 09:30 (nove e trinta) horas do dia 13 de novembro de 
2017, na Sala de Licitações, situada na Prefeitura Municipal de 
Paiçandu, 

Maiores Informações e cópias do Edital, poderão ser obtidas no 
Departamento de Licitações no horário de expediente, de Segunda a 
Sexta-feira, entre às 08:30 às 17:00 horas. Fone: 44.3244.0411. 

Paiçandu (PR) 24 de outubro de 2017. 
Tarcisio Marques dos Reis 

Prefeito Municipal 

102700/2017 

lii) 	Uma base para silo 
C) imóvel e benfeitorias são do propriedade do Municipio de Pato Bragado e 
serão alienaitote. prefereucia lissente. pata fuso de lista lação de empreendi nsentos 
industriais e/ou eis merriais, no estado em mac se eocoetram. 
Ahersura: O protocolo dos cose topes ocorrera aló as OtIs 1(1 issinstostia 12 de 
dezembro de 2017, e a abenura do senso topes se dará. em Sessão Pública, às 
Oth20nsio horas do rircsitro dia, nas siependõncias da sala de reuniões da 
Prefeitura do Município de Pato Bragado, ou ona Avenida Witly Bartb. 21185. 
Centro, Paio Hiagado— PR 
Edital -  e) edital eslsrá disponível aos interessados para duwnluad 110 sire do 

nsumcipio: sysvse. arolr:igado.pcgqr.hr lia aba "Licitações - Licitações abertas'. 
Paro mi -agado -. PR, aos vinte e re,ffia, do inês de oaiobro de 2017. 

Leoinar Rolidrn 
Prefeito do MtioirflpIo 

10204812017 

IPiên 

PREGÃO PRESENCIAL N' 11512017 
AVISO DE REVOGAÇÃO 

LIVINO 'I'URECK, 'refeito, na us'ti da suas atribuições legais e lendo como 
prerrogativas os regrameis los esta inids,s pela Lei Federal n' 8.666/93, bem como: 
Considerando ser ansa das funções da Admi lustração Pública resguardar 
inlere ose põblicoeoe rádi, de despesas eornprovadamentr anti ecisn ónslcas e de 
práticas in'egulares; -- 
Considerando o que dispõe o li 49 da Lei n' 8.666i93: "ler 45. A rttdoridsts/r 
e'ont/ietesee potro o o/isssiaçào do ps'occ'di,neneo ,ssmetilr' podi'eá rr's'ogar si 
lieitaçao por ,e:õr,s de,  interesse público de,:arsrs ti? de loto .çupi'rvei 

decida,,, ente eonijirorado, peviinenieeei4ii'/i'sie pioro /ilsisfis'oi ta/ cor d,viu. 
dere,ido anta/ei-/a por ilega/ideii/c dc o/Teto os por pi'oivcsiç'iio 1/e ses'e'eiivi, 
mediante pareri'r isento e dei'islissiente /i,ndainen/aeles. ( ... ) 
Comida rsisdois que presei -coe o ileni 19.1 do ediial: "191. O licitado, 
oh relias/os razões do ro'ii'essienr'isie apoios 5/e/cicie dei'ideuncntc ja.s///ieodor, 
1iodp,y; i'ei'ogil"siqso/qners,,eisiesi:o apresente pipcedinieiito, ou dec/oinr suei 
tia/idade por ao li-o dris's'egu/aridadr', sir'dia,ils' dr'.s'pa,-ho /ussdsoseiieodo" 
Considerando o que dispõe a Súrsala 473 do Ssiprrnso Tribunal Federal: "A 
.ls/niinistraçào pode ainda iria p, ,ipr/os o/ris, epiia,is/o ciladas de i'iczo.s' n o ,  os 
eossss,,nik'gais, porque de/e.sisiissseoi'ireinaeiel/, -c.ieos:oareisogá.los, por 'Sei 
e/eevnt'en/etneigaoaojao,tusselejde. respeitados ar dss'e'/sos odquo-sdos e 
''essa/iodo, em todas os casos: si sip'et'iaedojad/s'ieir'. 
Considerando aneeess,dsde de redet'itsiçâo do objeto a.ser coistna lado, tendo elo 
vista que erra municipalidade visa adequá-los a fim de encontrar a rotação que 
isselhor satisfaz as necessidades da Secreiaria de Viação e Serviços Rodos iái -iov 

TORNA PÚaLIco 
A REVOGAÇÃO do processo tieiiasõrio - nsodalidade PREGÃO PRESENCIAl. 
n' 125/2017, cujo objeto é a aquisição de um conjunto móvel de britagem, 
fundada nos mn iivoã descntos acima e cora base legal no ari. 49, da 1 ei a'
S.666/'jsc/cisiiens 19.1 di, srtitul e Súmula 473 de 5 E. 0 pnscesso se eitcontra 
coiss vista frnnqueada no Dcpanaisseisro de Licitaçõe.s e Compras da Prefeitura 
Municipal de Pimn, sirsaada na Rua Amazonas, n" 373 Cento. Pién/PR. 

Piên(PR. 23 de oumbro de 2017 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

10238512017 

67 

Pato Bragado 	 1 Piraído Sul 1 

AVISO DE LICITAÇÃO -CONCORRÊNL:IA Pl'lflhtCA N" 003/2017. 

O Municipin de Paro Bragado/PR leva ao conheeiinenlu dos interessados que, 
fará realizar licitação, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA PUBLICA, para 
alienação de irisósel, de propriedade do Murscipio, PELA MELHOR 

OFER'I'A, nsi solado de ocupaçãuecisnssn'sçio em que se encontra, conforme 
Aviso de Venda publicado na imprensa, is qual é pane integrante do presente 
Edital, na fonssa da Lei n' 8.666 de 21 de junhsi de 1993, e solas ecapeelivas 

alterações. 1 ei rstunieipat ir' 1571 de 13 de jullisi de 2017 e demais isoi mas 

peflinctlrcs, bem como pelas nssrrnas e eoisdiçócs eeabeíecidas neste Edital e 
seus anexos - 

Objeto: Imóvel lote Rural n'. 64-8 (sesseis ta e quatro-B), (forniado pela pane 

SUDESTE do Lote tirbaiso n'. 64), do l'erimeiro K'lO, da Fazenda Brilãnia, 
siisudo no Mussicípsi de Pato Bragado. sesta Comarca de Marcctiaí Cândidis 
Risrdon, Estado do Parana, com área do temi s: de 99.7615.fio ma, pan t'iris 
comeis arte e/ou industriais, com íilssilca e euisl'ro n'ações conforme a Matricula 

n'. 47.215 do Regialro de tmóvcis da Consarca de Marechal Cândido Rondon, 
ele propriedade do Município de Paro Biagadsc 
A Asca de riras de 09 760 O0m eisntsim: 
as 	E scrirririsi/Adminisiração com 150.00 m2 

b5 	Barracão induarríal 1 cssiss 303782 iri2 
cl 	Rsrraeão industrial 2 eoisi 1.570.00 m2 
eI) 	Resistência 1 sons 154,75 m2 

cl 	Reaid/ncia 2 cotis 99.78 ns2 

o 	Plaialisrma da balança rodoviária eoiss 54.00 t12 
Una pequena casa para motorista com 40,00 ns2; 

lu 	Um pátio pavimen lado em pedra poliédrica com 5.325,72 ns2; 
Uma Moega com 227.50 m2; 

j) 	 E iss tomba sir comi 120,00 nQ. 

Uni sIluro dccorirenção com 4 nseslsis de aliara c 22 metros de 
extensão. 

li 	 Uma bate para reacrvatõrio', 

AVISO DE LICITAÇÃO N' 06312017 
PREGÃO N0  06212017 

O MUNICÍPIO DE PIRAI DO SUL, Estado do Paraná, pessoa juridica de 

direito público interno, CNPJ 77.001.32910001.00, com sede à Praça 
Alipio Dorningues, n 5  34, toma público que realizara licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, tipo MENOR PREGO 
POR LOTE, com participação exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno pode, em sua sede, a qual será processada e 

julgada em conformidade com as seguintes Leis: 

'Lei n' 10.520102; 
'Lei 008.666/93 e alterações posteriores; 

- Lei Complementar n' 123/06 e alterações constantes na Lei 
Complementar n0  14712014; 

- Lei Complementar Municipal rio 00312009 e alterações constantes na 
Lei Complementar Municipal n' 03312015. 

Qbjelçsi Contratação de pessoa juridica para prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva nos veículos leves e pesados 
da frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

Valor Máximo Total: R$ 31.460,00 (trinta e um mil quatrocentos e 
sessenta reais). 

Data de Abertura: 10 de novembro de 2017, às 09h00m. 

lnf9rmacões Complementares O edital poderá ser obtido através do 
sitio da Prefeitura Municipal de Pira( do Sul 
(fuga j//n.vs,v.piraidasul.pr.qov.br/site/)  e demais informações poderão ser 
solicitados pelos interessados na Secretaria Municipal de Administração, 
na Praça Alípio Domingues, n 5  34, em Pirai do Sul, Estado do Paraná, 
ou pelo e-mail Iicitac$oló3riirõidosul.or.gov.hr 

Pira( do Sul, 20 de outubro de 2017. 
JOSÉ CARLOS SANDRINI 

Prefeito Municipal 

102122/2017 



de Jovem Aprendiz, oferecido 

pela Agéncia do Trabalhador. 

Inicialmente, o palcstrnntc 

tratou sobre a revolução e as 

fases pelas quais o mercado 

de trabalho tem passado nos 

últimos tempos, desde pouco 

antes da Revolução Industrial 

até agora "Na época anterior 

à Revolução Industrial, os lia-

balhadot'es realizavam traba-

lhos artesanais. Então, surgiu 

a revolução, que levou todas 

às fábricas. Agora, estamos 

na era da inlemet das coisas. 

Muitas profissões que existem 

hoje, não vão mais existir cm 

um futuro prúximo. Por isso, 

é preciso começar a pensar 

no que é preciso estudar cem 

quais áreas várt dar emprego 

tio faturo", explicou. 

Mola explicou ainda que 

a empregabilidade é a ca-

pacidade do trabalhador de 

se manter ativo e atraente 

para o mercado de trabalho, éaquesmãopolitiea. Ainda há considerou, ajudou eles a perceberem 

apontando que 2017 foi uni áreas com falta de profissio- A secretária de Desenvol- que não há crise para o pio-  

ano difleil, sendo o terceiro nais qualificados com estudo vimento Económico, Priscila fissional que possui urna ex- 

imo seguido com diminuição epreparação. Poroulro ]ado r a Guinta, avaliou a palestra ccleote empregahilidade e 

de empregos. "Mas, é um eriseé nsimparaalgunsemaa como essencial para os jo- que a atualização é o segredo 

momento passageiro. O que oportunidade para ouo'os. E vens. "Foi trazido o conceito para se manter emprei 

"lá atrapalliandoopais agora preciso estar sempre atento", de empregabilidade, o que considerou. 

a a 

PALESTRA ABORDOU O 0101 ticntis atual que cali -cata o pais e taiiifnúlrl sprcscnlisu ii panorama dliii ele ado de 5 alisllio 

O REGIONAL - Sexta-feira, 27 de Outubro de 2017 

Corpo de Bombeiros recebe novos 
veículos e equipamentos em Pinhais 

Cerimónia de entrega foi realizada na última semana na sede da corporação no lflUflic)j)io 

O fia  Grupamento de a fim de reforçar o trabalho fiara promoveu a entrega de sede da corporação, locali-

Bombeiros de Pinhais está desempenhado no município, veículos cequlpamentos, em zada no Centroi 

contando com novos itens Na última semana, a prefei' uma cerimônia realizada na 	Na solenidade, houve 

PREFEITA MARLI PAI,1I.INO reatizou a entrega tIos veiculos a dos equipames los emcerl'miinia realizada eu última atoanu 

a entrega de uni veículo 

et1uipatlIenlOs adquiridos 

pelo Fundo de Recquipanicn-

to do Corpo de Bombeiros 

(Fuorebom), além de uma 

viatura operaeional adquirida 

por meio de recursos do go-

vento estadual. Na ocasião, 

estiveram presentes diversas 

autoridades mimieipais. 

De acordo com a prefeita 

de Pinhais, Marli Paulino, 

a pai cena com o Corpo de 

Roniheirosé primordial para 

obom atcndimcnlodaeomu-

nidade. "O trabalho que vo-

cés realizam á imprescindível 

para a nossa população", 

ressalta. 

O Comandante do 6° 
Grupamento de Bombeiros. 

Major QOBM Edson Mi-

nasses. ressalla que os profis-

sionais que aluam em Pinhais 

são altamente qualificados.  

"A parceria com o nuitieípiii 

de Pinhais é itnpurtantíssiiria 

para nós e esta entrega de-

ilionstra O eoniprometimeillo 

da prefeitura com a verba 

pública. A tropa é extitrila-

mente capacitada, trabalha 

sempre de maneira ativa em 

prol da população", atinnou. 

Para o Capitão Q0I3M 

Flávio Ferreira Machado, 

comandante do Corpo de 

Bombeiros de Pinhais, uma 

estrutura adequada é essen-

cial pala o [)em desempenho 

das atividades no mutiic ipio. 

"Se não tivennos equipanieli-

tos apropriados fica dificil 

fazer o melhor. Portanto, fico 

satisfeito ao perceber que 

aqui iióstenaosapomilLdade 

de fazei o melhor porque 

temos condições dc trabalho. 

Recebemos muito apoio da 

administração", eumenir. 

Jovens de Plên recebem orientações sobre empregabilidade 
Palestra abordou temas relacionados à coo/a çào do me,'cado de trabalho e qualificação e preparação pmflssional 

O mercado de trabalho 

teta se t nostrado tini gnsttde 

desafio para quem está eia 

busca de uma oportunidade 

e estar por dentro das extgén-

cias da empregabilidade é 

sempre um diferencial. Pen-

sando nisso, a Secretária de 

Desenulvimento Econõmico 

de Fiéis promoveu na última 

quarta-feira, tia câmara de 

vereadores, uma palestra com 

representantes do Serviço 

Nacional de Aprendizagem 

.

reial (Senae) para tratar 

'unto. 

A palestra foi ministra-

da pelo invlruior do Senac 

Ivan Mola e eontott com a 

participação do técnico de 

Relaçàes com o Mercado do 

Senae, Wanderlei Metieo'ier, 

O evento teve a pi'eseoça de 

estudantes do terceiro ano do 

Colégio Estadual Frederico 

Guilherme Cioso e do curso 

Prefeitura Municipal 
de Mandirituba 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO N,' 011/2017 

O Municipio deMsndintLa,a,eatadodoparaná,loma ptiblico,qae 
irá realdar licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO, lendo por 
finalidade a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO 
DE SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA. ENTREGA 005 ENVELOPES: 
Data: 16111/2017. Protocolo afã as 09111 Smin. Local: Praça Bom 
Jesus, n'4.4. Mandirituba - Paraná. O Edital completo e de forma 
impressa poderá ssrretirado no Deparlamento de Compras e Lia-
ações, das OShODmin ãs 1 2htümin e das 1 3hoümin às 5 7hOOmin 

horas, nos dias úteis, na sede da Licitante, na Praça Bom Jesus, n' 
44, Centro, Mandiriluba,telefone (41)3626-1122 - ramal 224,00 
alie: mvw.mandirituba.prgov.br  eatravl.s de solicitação pelo e-mail 
lir.ltacoet@mandintaba pr gov.bm 

Roberto Inocência Pereira - presidente 
da Comissão de Licitação 

it Prefeitura Municipal de Piên 
PREGÃO PRESENCIAL N' 12512017 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
LIVINO TuRECK, Prefeito, no uso de suas atnbuições legais e lendo 
amo prerrogativas os regramenlos estatuidos pela Lei Federal n° 
.666193. bem corria. 
Considerando ser ama das tullcões da Administração Pública res- 

ntieozinõmicas e de pratIcas megalares: 
Considerando o que dispõe o ad. 49 da LeI n°8.666/93: Art. 49. A 
atoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
oderâ revogara licitação por razões de Interesse público decorrente 
e fato superveniente devidamente comprovado, persleente e sufi. 
ente para ustiflcar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
e oficio ou por provocação de terceIros, mediante parecer escdto e 
avidamente tandamenlado. (.. 
Considerando o que prescreve o item 19.1 do edital. '19.1. O 
:llador, observadas razões de conveniõ ncia e oportun dada devida' 
lente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente 
rocedimenle, ou dedarar sua nulidade por motivo de irregularidade, 

medianle despacho rundanlentado'. 
Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal 

Federal: 'A Administração pode anular seus prõpnes atos, quando 
eivados de vicias que os tornam ilegais, porque deles nã o se originam 
direitos: ou revogá-los, par motivo deconven iencia ou oPoaullidede, 
respeitados os direitos adquiridos  ressalvada, em lodos os casos, 
a apreciação iadicisl'. 

Considerando a necessidade de redetniçáe do obiala a ser con-
tratado. tendo enl vista que esta municipalidade visa adequá-lo 
fim de enconlrar a solução que melhor satisfaz as necessidades da 
Secretaria de Viação e serviços Rodosiános. 

TORNA PUBLICO 
A REVOGAÇÃO do processo ilcltatõrio - modalidade PeecÃo 

PRESENCIAL n°125/2017, estIo obieto õa aquIsiÇão dcii 
lo móvel de brilagem, fundada nas motivos desonios acima e com 
base legal no 50. 49, da Lei n°6.666/93 ele 011cm 19.1 do edilal e 
Súmula 473 de STF. O processo se encontra com vista franqueada 
no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal 
de Pien, situada na Rua Amazonas, n' 373 Centro, Pién/PR 

PiênIPR, 23 de outubro de 2017. 
LIVINO TURECK - Prefeito 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 209012017 (Pregão Presencial n(> 12512017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Revogação de Licitação 

Encaminha-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o processo 

licitatório Pregão Presencial n° 125/2017, cujo objeto é a aquisição de 01 (um) conjunto móvel 

• 

	

	de britagem, em atendimento à Secretaria de Viação e Serviços Rodoviárias, para análise quanto à 

revogação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

for confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

Os recursos oriundos para esta aquisição são provenientes do Convênio n° 

08212017 - SEDU, firmado junto ao Serviço Social Autônomo Paranacidade e Município 

• 	
de Piên. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decretos Municipais n° 002/06 e 153/11, 

foram aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame, 

respeitando assim o princípio da publicidade. 

A Lei Federal n° 10.520/2002 (Lei do Pregão) determina em seu art. 40  a forma e o 

prazo que deve ser seguido para dar publicidade ao Pregão: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras: 
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- a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2 0 ; 

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, 

não será inferior a 8 (oito) dias úteis 

Verifica-se, portanto, que foi devidamente dada a publicação ao referido Pregão. 

No entanto, antes da realização do certame em apreço, a Secretaria de Viação e 

Serviços Rodoviários apresentou requerimento solicitando a revogação do processo, em razão da 

necessidade de redefinição do objeto pleiteado junto ao Paranacidade, a fim de encontrar a situação 

que melhor satisfará os interesses da referida Secretaria, visto que para a falta de britagem das 

pedras nas estradas da cidade esta encontrou nova solução, não sendo assim necessária a aquisição 

imediata do britadoç decidindo assim o Município pela REVOGAÇÃO do certame em comento. 

2. Dos contornos legais 

Ante as justificativas apresentadas pela Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, o 

Município decidiu por realizar a revogação do certame em análise, visto que, analisando a situação 

concreta existente concluiu-se que a manutenção da licitação, nos moldes em que esta se deu, 

acabaria por ferir o princípio da eficiência e economicidade necessárias aos atos administrativos, bem 

como o interesse público, sendo, portanto, imprescindível a revisão do objeto a ser adquirido com a 

verba disponível pelo Convênio junto ao Paranacidade. 

A Revogação e a anulação de um processo licitatório encontra guarida no artigo 49 da 

Lei 8.666/93, abaixo transcrito: 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

(...) 

Vale destacar, ainda, que, o ato de revogação deve ser precedido de processo 

administrativo, em que se assegure aos atingidos pela decisão a oportunidade de se manifestar a 

respeito. Tal qual é a inteligência do § 30, do art. 49, que prevê que, em caso de "no caso de 

desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa ' 

Verifica-se pela análise dos autos que após a publicação, aguardou-se o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentação de possíveis impugnações contra o ato de revogação, no entanto, 

percebe-se que não foi apresentada nenhuma por parte dos interessados. 

2 
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Assim, em face da impossibilidade do prosseguimento do Pregão no 125/2017, a 

revogação do certame tornou-se obrigatória, haja vista ser uma das funções da Administração Pública 

resguardar o interesse público e o erário, anulando seus atos quando estes se encontram eivados de 

vício. 

Nesse sentido é a súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: 

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial. 

No caso em apreço, a continuação do procedimento licitatório tornou-se inconveniente 

para a Administração, autorizando assim a mesma a se utilizar da revogação, amparada nas 

disposições legais. 

Ademais, tal situação encontra ainda amparo no próprio Edital do Pregão Presencial 

n° 1/2017, quando dispõe o item 19: 

19 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

19.1 O licitador, observadas razões de conveniência e oportunidade devidamente justificadas, 
poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por 
motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 

19.2 A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 

19.3 As proponentes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação 
do procedimento licitatório. 

Entretanto faz-se necessário estabelecer diferença entre anulação e revogação. A 

primeira corresponde ao reconhecimento pela Administração de que houve vício do ato administrativo, 

sendo imperioso desfazê-lo e também a seus efeitos caso existam. Enquanto que a revogação se 

traduz no desfazimento do ato administrativo por ter sido ele inconveniente ou inadequado ao 

atendimento do interesse público. 

Segundo os ensinamentos do mestre Marçal Justen Filho': 

2) A revogação do ato administrativo 
Na revogação, o desfazimento do ato administrativo não decorre de vício ou defeito, muito pelo 
contrário. Somente se alude à revogação se o ato for válido e perfeito: se defeituoso, a 
Administração deverá efetivar sua anulação. A revogação se funda em juízo que apura a 
conveniência do ato relativamente ao interesse sob tutela do Estado. No exercício de 
competência discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior por reputá-lo incompatível 
com as funções atribuídas ao Estado. A revogação pressupõe que a Administração disponha da 
liberdade para praticar um certo ato ou para determinar alguns de seus aspectos. Após 
praticado o ato, a Administração verifica que o interesse coletivo ou supraindividual poderia ser 
melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o desfazimento do ato anterior. A isso se 
denomina revogação. Se o ato tiver sido praticado no exercício de competência vinculada, não 

'JIJSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de/dtaç5ese contratos adm/n/gtratJvos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, ---' 
2012, p. 769-770. 

3 
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se poderá promover revogação. Logo, não se permite à Administração efetivar a revogação de 
atos, no curso da licitação, quando os tiver praticado sem exercício de discricionariedade. 

É relevante também o que ensina o doutrinador Helly Lopes Meirelles 2 : 

Releva notar, ainda, que o juízo de conveniência para a revogação deve basear-se em fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar aquele ato (art. 
49, caput). A discricionariedade administrativa sofreu séria restrição legal, pois a revogação há 

de fundamentar-se necessariamente em fatos novos, não mais se admitindo a mudança do 
critério de oportunidade expendido anteriormente, para a abertura do procedimento licitatório. 

Nesse mesmo sentido, segundo o autor Carlos Ari Sundfeld 3  leciona: 

Para legitimar a revogação, necessária, segundo o art. 49, a ocorrência de 'fato 

superveniente', isto é, verificado posteriormente à primitiva decisão de contratar. Não, 

por óbvio, um fato qualquer, mas um fato (ou um conjunto fático) pertinente e 

suficiente para tornar inoportuna ou inconveniente a contratação. 

De acordo com o escritor Diógenes Gasparini 4 : 

( ... ) é o desfazimento da licitação acabada por motivos de conveniência e oportunidade 

(interesse público) superveniente - art. 49 da lei n° 8.666/93. ( ... ) Trata-se de um ato 
administrativo vinculado, embora assentada em motivos de conveniência e oportunidade; e 
ainda, a lei referida, prevê que no caso de desfazimento da licitação ficam assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, garantia essa que é dada somente ao vencedor, o único com 
efeitos interesses na permanência desse ato, pois através dele pode chegar a contrato. 

Segundo o Manual de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da União' a 

Administração pode, através da autoridade competente para aprovação de procedimento licitatório 

revogar o certame, sendo este considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse publico, em 

razão de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo constar do processo a devida motivação, com indicação dos fatos e fundamentos 

jurídicos da decisão. 

Verifica-se ainda que a jurisprudência é pacifica quanto a possibilidade de a 

Administração Pública revogar licitações em curso, por razões de interesse público, que sejam 

supervenientes e devidamente comprovadas. 

Vejamos abaixo decisões dos Tribunais 

Tribunal de Contas da União 
Acórdão 1495/ 2009 Plenário (Sumário) 
A indevida restrição a competitividade em razão de exigência editalícia que desobedece ao 
disposto no art. 37, inciso XX 1, da Constituição Federal de 1988 e nos arts. 3o, caput e § lo, 

inciso 1, e 30, § 6o, da Lei de Licitações e Contratos, conduz a anulação do processo licitatório. 

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 21. ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 282. 
3 SUNDFELD, Carlos Ari. Revista Zênite - Informativo de Licitações e Contratos (TLC), Curitiba: Zênite, n. 154. Dez. 
2006, p. 1037. 
4GÂSPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. - lla edição revista e atual.- São Pauto: Saraiva, 2006. P 618 e 
620. 
'Manual de licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU. 4 0  Edição: revista, atualizada e ampliada. y  
Brasília:2010, p. 545-546. 
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Tribunal de Contas da União 
Acórdão no 211912008 
REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. REVOGAÇÃO. PERDA DO OBJETO. 1 (...) 2. Frise-se que 
a revogação de procedimento licitatório é ato discricionário do administrador 
público, conforme inclusive já sumulado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal 
(Enunciado n.° 473), não cabendo, destarte, questionar o ato de revogação trazido ao 
conhecimento desta Corte de Contas. A propósito, este é o teor do aludido Enunciado, verbis: 
Enunciado n.° 47: 'A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial." 

Tribunal de Contas da União 
Acórdão 308412007 Primeira Câmara (Sumário) 

• 	 O juízo de conveniência e oportunidade a respeito da revogação da licitação e, pela sua própria 
natureza ato discricionário, privativo da autoridade administrativa que deve resguardar o 
interesse publico. Nos termos do art. 49 da Lei no 8.666/1993, a revogação somente poderá ser 
efetivada por razoes de interesse publico decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo ser promovida a 
anulação do certame por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 

Tribunal de Contas da União 
Acórdão n° 889107 
REPRESENTAÇÃO. CONCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PARCELAMENTO DO OBJETO. 

INOBSERVÂNCIA DE PRESCRIÇÕES CONTIDAS NA LEI DE LICITAÇÕES. OVA 

PRÉVIA. REVOGAÇÃO, DETERMINAÇÕES. 1. Sem prejuízo das determinações cabíveis, 

considera-se prejudicada a representação que versa sobre falhas apontadas em 

concorrência, ante a perda de seu objeto, devido à declaração de sua revogação pela 

Administração licitante. 2. O parcelamento do objeto da licitação é obrigatório quando 

técnica e economicamente viável, devendo a Administração, em qualquer caso, 

fundamentar sua opção. o 
Tribunal de Contas da União 
Acórdão n° 3084107 
REPRESENTAÇÃO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. DIREITO SUBJETIVO EM 

DISCUSSÃO NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. 

IRREGULARIDADES NO EDITAL DO CONVITE. REVOGAÇÃO DO CERTAME PELA 

ENTIDADE. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. DETERMINAÇÕES. 1. Em homenagem 

ao princípio da independência das instâncias, não há litispendência entre processos 

em curso no TCU e outros em andamento no Poder Judiciário. 2. Nos termos do 
art. 49 da Lei n. 8.66611993, a revogação somente poderá ser efetivada por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo ser 
promovida a anulação do certame por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 3. É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou ) 
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complexo ou perda de economia de escala, devendo a adoção de procedimento 

diverso ser devidamente justificada nos autos. 

Superior Tribunal de Justiça 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RADIOJORNALISMO. OMISSÃO NA ASSINATURA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
POSTERIOR REVOGAÇÃO DO CERTAME. ESVAZIAMENTO DO OBJETO. 
1. Mandado de segurança impetrado com objetivo de exigir assinatura de contrato 
administrativo decorrente de pregão em que a impetrante restou vencedora. 
2. O art. 49 da Lei n. 8.666193 estabelece que o procedimento licitatório poderá ser 
desfeito em virtude da existência de vício no procedimento ou por razões de 
conveniência e oportunidade da Administração Pública. 
3. Por demandar dilação probatória, descabe o debate na via mandamental sobre a 
razoabilidade da motivação apresentada pela autoridade coatora para justificar a não assinatura 
do contrato administrativo. 
2. A posterior revogação do procedimento licitatório esvazia o objeto do mandamus. 
3. Segurança denegada. 

(MS 21173 / DF. MANDADO DE SEGURANÇA 2014/0193265-5. Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO. PRIMEIRA SEÇÃO. Data do Julgamento: 27/05/2015. Data da publicação: DJe 
03111/2015) 

Superior Tribunal de Justiça 
ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO - REVOGAÇÃO - 
CONTRADITÓRIO. 
1. Licitação obstada pela revogação por razões de interesse público. 
2. Avaliação, pelo Judiciário, das motivos de conveniência e oportunidade do administrador, 
dentro de um procedimento essencialmente vinculado. 
3. Falta de competitividade que se vislumbra pela só participação de duas empresas, com 
ofertas em valor bem aproximado ao limite máximo estabelecido. 
4. A revogação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é 
perfeitamente pertinente e não enseja contraditório. 

Ø S. Só há contraditório antecedendo a revogação quando há direito adquirido das empresas 
concorrentes, o que só ocorre após a homologação e adjudicação do serviço licitado. 
6. O mero titular de uma expectativa de direito não goza da garantia do contraditório. 
7. Recurso ordinário não provido. 

(STJ, ROMS n° 200602710804, Rei. Eliana Calmon, DJE de 02.04.2008.) 

TJPR - Apelação Cível n.° 732.968-8 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO CÍVEL. CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA PARA A CONCESSÃO DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS NO MUNICÍPIO DE CURITIBA. 
POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MODIFICAR CLÁUSULA DO EDITAL 
EXCLUINDO EXIGÊNCIAS QUE ENTENDEU SEREM DESARRAZOADAS E/OU DESNECESSÁRIAS. 
PODER DE AUTO-TUTELA. SÚMULA 473 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OBSERVÂNCIA DA 
PUBLICIDADE E DO PRAZO PREVISTO NO ARTIGO 24, § 10  DA LEI N.° 8.666/1993. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. A 
Administração Pública pode, de ofício ou mediante provocação, rever os seus 
próprios atos, e anulá-los quando eivados de ilegalidade ou revogá-los quando 
inoportunos ou inconvenientes. 2. Nada há, pois, de ilegal no fato de a Administração ter 
retirado do edital da licitação exigências que entendeu serem desarrazoadas e/ou 
desnecessárias, notadamente porque respeitou a publicidade e o prazo mínimo prevista no 
artigo 24, § 1 0, da Lei n08.66611993. 	

PNJ 
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(TJPR - Apelação Cível n.° 732.968-8 - 5a Câmara Cível - 'Rei. José Marcos de Moura - Data de 

Julgamento: 13.12.11) 

T]-PR - Apelação Cível AC 4997582 PR 0499158-2 
APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - PREGÃO ELETRÔNICO - REVOGAÇÃO DE 
LICITAÇÃO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DESNECESSIDADE DE OBSERVAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA- RECURSO DESPROVIDO. A 
revogação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é 
perfeitamente pertinente e não enseja contraditório. O art. 49, § 30, da Lei de 
Licitações somente se aplica quando o procedimento licitatório foi homologado ou 
adjudicado o seu objeto. Não há direito a ser tutelado antes de tais momentos quando ato 
de revogação é praticado de forma motivada. Ato que tem presunção de veracidade e 
legitimidade que não é afastada pelas provas dos autos. 

(TJ-PR - Apelação Cível : AC 4997582 PR 0499758-2, Relator: Fabio Andre Santos Muniz, Data 
de Julgamento: 19/05/2009, 4a Câmara Cível) 

TI-RS - Apelação Cível: AC 70059463463 RS 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO 
DIRETA (LICITAÇÃO DISPENSÁVEL). - A revogação do procedimento licitatório é medida 
impositiva caso verificado que o resultado do certame viola o interesse público. No 
caso concreto, a revogação foi devidamente motivada pelo preço excessivo da proposta 
vencedora do certame em comparação com o orçamento supervenientemente apresentado pela 
Universidade Regional Integrada - URI, contando com o necessário parecer jurídico. - 
Justificativa da contratação direta pela hipótese prevista no art. 24, inciso VIII da Lei 8.666/93. 
Formalização lícita e fundamentação idônea, notadamente no que tange a escolha do 
executante (URI) e a justificativa de preço. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO. (Apelação Cível 
N° 70059463463, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene 
Bonzanini, Julgado em 19/05/2014) 

(T3-RS - AC: 70059453463 RS, Relator: Marilene Bonzanini, Data de Julgamento: 19/05/2014, 
Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 21/05/2014) 

o 	T]-RS - Apelação e Reexame Necessário: REEX 70056778418 RS 

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO.  Nos termos da súmula 473, do SIF e artigo 49, da Lei n° 
8.666193, a Administração Pública pode revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. No entanto, o 
motivo que ensejou a revogação da licitação era de conhecimento prévio da municipalidade, 
não havendo falar em fato superveniente a justificar a combatida revogação. Á UNANIMIDADE, 
NEGARAM PROVIMENTO AO APELO E MANTIVERAM A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. 
(Apelação e Reexame Necessário N° 70056778418, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 04/12/2013) 

(TJ-RS - REEX: 70056778418 RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Data de Julgamento: 
04/12/2013, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 11/12/2013) 

Assim, verifica-se que a revogação foi legalmente fundamentada. 

TRF-1 - APELACÃO CIVEL; AC 00060271820074014000 0006027-18.2007.4.01.4000 
ADMINISTRATIVO. CONCORRENCIA. AQUISIÇAO DE IMOVEL. SESSAO DE ABERTURA. DAS 
PROPOSTAS. ART. 43, § 1 0, DA LEI N° 8.666/93. AUSÊNCIA DE ALGUMAS PROPOSTAS. VÍCIO 
INSANÁVEL. REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO. NATUREZA DE ANULAÇÃO. ART. 49 DA LEI N° 2 / 
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8.666/93. DEVER DA ADMINISTRAÇÃO. 1. A revogação parcial da licitação voltada à alienação 
de imóveis decorreu da constatação de que algumas propostas oportunamente entregues nas 
agências da Caixa Econômica Federal - CEF não foram enviadas para a sessão de abertura das 
propostas e, por isso, não receberam avaliação e classificação. 2. Por força do art. 43, § 1 0, da 

Lei n° 8.666/93 e do subitem 5.2 do edital, que preveem a abertura das propostas em ato 
público previamente designado, com a participação de todos os licitantes, o vício é insanável. 3. 
A revogação, ante a ilegalidade do ato de abertura das propostas, tem a natureza de 
anulação, prevista no art. 49 da Lei n° 8.666193 e fundada no poder de autotutela 
da administração. 4. Apelação a que se nega provimento. 

(TRF-1 - AC: 00060271820074014000 0006027-18.2007.4.01.4000, Relator: JUÍZA FEDERAL 
MARIA CECÍLIA DE MARCO ROCHA, Data de Julgamento: 21110/2015, QUINTA TURMA, Data 
de Publicação: 0911112015 e-D]F1 P. 310) 

Assim, diante dos fundamentos legais, bem como do posicionamento doutrinário e 

jurisprudencial, não se vislumbram óbices quanto à revogação do Pregão Presencial n° 125/2017, face 

ao interesse público a ser resguardado. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos administrativos realizados 

na condução do processo licitatório em comento, os quais gozam de presunção de legitimidade, 

opinando esta Assessoria Jurídica pela revogação do processo licitatório sob análise. 

Entretanto, frisa-se a necessidade de ser o ato de revogação precedido de processo 

administrativo, em que se assegure aos atingidos pela decisão a oportunidade de se manifestar a 

respeito, assegurando-lhes o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

É o parecer. 

Piên/PR, 06 de novembro de 2017. 

ïTL- 
Veiviane AIes Domingos 

OAB/PR 75.274 
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